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RESUMO  

  

O estudo tem teve como objetivo principal apresentar, por meio de entrevistas 

narrativas, as percepções dos/as docentes da EJA do município de Cruz das Almas-

BA sobre as políticas públicas para a formação de professores desta modalidade, 

constituindo-se como objetivos específicos: identificar os principais desafios 

enfrentados pelos(as) professores(as) da EJA em Cruz das Almas no planejamento e 

execução de suas práticas pedagógicas; investigar de que modo a formação 

continuada oferecida pela Secretaria Municipal de Educação de Cruz da Almas tem 

influenciado na qualidade do ensino na EJA; e propor, por meio do produto da 

pesquisa (realização de um seminário), um debate acerca de estratégias e 

abordagens pedagógicas que favoreçam um ensino mais adequado à realidade dos 

estudantes da EJA. Trata-se de uma pesquisa qualitativa com base em narrativas que 

contou com a participação de 06 (seis) professores/as da EJA que atuam na zona 

rural ou urbana na rede municipal de Cruz das Almas-BA. Adotando a abordagem 

qualitativa, os dados foram produzidos através da participação dos/as 

colaboradores/as em uma entrevista narrativa, por meio da qual se pretendeu obter 

informações a respeito de suas percepções sobre as políticas públicas de formação 

para a docência na EJA, especialmente no âmbito municipal. Dentre outros aspectos, 

o estudo aponta a necessidade da implementação de políticas públicas integradas e 

efetivas, que considerem não apenas a formação docente, mas também a valorização 

da EJA enquanto modalidade específica. Isso inclui a oferta de materiais pedagógicos 

adequados, infraestrutura apropriada, suporte tecnológico e programas que 

incentivem a permanência e participação dos estudantes.  

   

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Formação de Professores. Políticas 

Públicas. Entrevistas narrativas.    

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



 
 

ABSTRACT  

  

The main objective of the study was to present, through narrative interviews, the 

perceptions of EJA teachers in the municipality of Cruz das Almas-BA about public 

policies for the training of teachers in this modality, with specific objectives: identifying 

the main challenges faced by EJA teachers in Cruz das Almas in planning and 

executing their pedagogical practices; investigate how the continuing training offered 

by the Municipal Department of Education of Cruz da Almas has influenced the quality 

of teaching at EJA; and propose, through the research product (conducting a seminar), 

a debate about strategies and pedagogical approaches that favor teaching that is more 

appropriate to the reality of EJA students. This is a qualitative research based on 

narratives that involved the participation of 06 (six) EJA teachers who work in rural or 

urban areas in the municipal network of Cruz das Almas-BA. Adopting a qualitative 

approach, the data was produced through the participation of employees in a narrative 

interview, through which the aim was to obtain information regarding their perceptions 

about public training policies for teaching at EJA, especially at the municipal level. 

Among other aspects, the study highlights the need to implement integrated and 

effective public policies, which consider not only teacher training, but also the 

valorization of EJA as a specific modality. This includes the provision of adequate 

teaching materials, appropriate infrastructure, technological support and programs that 

encourage student retention and participation. 

  

Keywords: Youth and Adult Education. Teacher training. Public policies. Narrative 

interviews or life stories.  
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1 INTRODUÇÃO  

  
Pensar na Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil implica refletir sobre 

uma série de fatores importantes na formação de uma sociedade, os quais estão 

relacionados não só à educação, mas também a questões políticas, sociais e 

econômicas. Isso porque o processo de implementação da EJA no país está 

intimamente associado a um conjunto de problemáticas político-sociais, instituídas 

desde a formação da sociedade brasileira, o que envolve desde a marginalização de 

alguns grupos, como negros e mulheres, até a implementação de políticas públicas 

que nem sempre são efetivas, ou mesmo efetivadas.  

Assim, a compreensão da Educação de Jovens e Adultos no cenário nacional 

exige uma análise que considere as marcas históricas de exclusão e as lacunas nas 

políticas públicas direcionadas a essa modalidade. Como analisa Paim (2021), as 

deficiências na implementação de ações governamentais muitas vezes perpetuam 

desigualdades estruturais, evidenciando que a efetividade da EJA está condicionada 

ao enfrentamento de problemáticas sociais e políticas que negligenciam grupos 

historicamente marginalizados. Somado a isso, a formação de professores e a 

consolidação de políticas públicas educacionais enfrentam o desafio de superar 

práticas instrumentais, demandando um currículo que dialogue com a realidade 

socioeconômica do educando para que a educação se torne, de fato, um instrumento 

de inclusão (Vigano; Cabral, 2017). 

Nesse contexto, importa considerar alguns aspectos inerentes à composição 

da EJA no Brasil, como as políticas públicas para esta modalidade de ensino e a 

formação de professores(as), o que vai muito além de apenas inserir os estudantes 

jovens e adultos na Educação Básica, sem que haja uma problematização em torno 

do que a educação representa, de fato, para esses sujeitos.  

O ensino para a EJA, muitas vezes, se confunde com a reprodução e aplicação 

de atividades utilizadas no ensino regular, sem que haja uma contextualização ou 

adequação metodológica, sem um contato que leve em consideração a realidade dos 

sujeitos dessa modalidade. Nesse sentido, torna-se imprescindível, também, 

compreender outros aspectos que implicam nas práticas pedagógicas, como o 

currículo, que não deve ter por finalidade apenas apresentar um conjunto de 

conteúdos a serem transmitidos, mas tornar-se um referencial de vida e de formação 

integral desses sujeitos. Tal perspectiva demanda uma ação docente articulada e 
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reflexiva, fundamentada em bases teóricas consistentes e em práticas pedagógicas 

que considerem as especificidades da EJA. Assim, a formação de professores deve 

promover o desenvolvimento de uma prática pedagógica capaz de transformar 

habilidades em competências efetivas, orientadas por uma compreensão crítica da 

realidade dos educandos e pela valorização de seus saberes e trajetórias de vida.  

Para a EJA, a formação de professores deve transcender a dimensão técnica, 

pautando-se em diretrizes que reconheçam a diversidade multicultural e as 

especificidades dos sujeitos que compõem essa modalidade. De acordo com Amorim, 

Dantas e Aquino (2017), é fundamental que as políticas de formação e gestão 

educacional promovam práticas pedagógicas dialógicas, as quais valorizem as 

trajetórias de vida e os saberes prévios dos estudantes, consolidando uma educação 

que seja, simultaneamente, um ato de inclusão social e de fortalecimento da 

cidadania. 

Em relação a essas questões, vale ressaltar que o(a) educador(a) que atua na 

EJA, considerado(a) um(a) mediador(a) e facilitador(a) do processo de construção do 

conhecimento, possui o desafio de desenvolver e resgatar nos sujeitos jovens, adultos 

e idosos suas capacidades intelectuais, sociais, afetivas, éticas e estéticas, ou seja, 

as competências necessárias à sua efetiva participação na vida social, econômica e 

cultural da sociedade.  

Amorim, Dantas e Aquino (2017) ressaltam que, para que haja uma quebra de 

paradigmas e estereótipos excludentes na EJA, é importante considerar o processo 

de formação de professores e professoras, com foco em políticas públicas, 

respeitando-se, dentre outras questões, a diversidade multicultural e a implementação 

de um currículo condizente com a realidade dos sujeitos da EJA. Assim, dadas as 

suas particularidades, é preciso que as políticas públicas implementadas nesse 

sentido promovam a formação de professores(as) com vistas ao desenvolvimento de 

práticas pedagógicas contextualizadas, de forma a resgatar não só o direito destes 

sujeitos à escolarização, mas contribuir para a superação da exclusão e das 

desigualdades existentes no âmbito dessa modalidade de ensino.  
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1.1 TECENDO NARRATIVAS: MINHA TRAJETÓRIA, FORMAÇÃO E O PERCURSO 

DA PESQUISA  

  
Minhas experiências profissionais e pessoais estão entrelaçadas nesta 

pesquisa, através da minha trajetória de vida marcada por percursos, percalços e 

conquistas que me fizeram chegar até aqui. Apesar do tempo, ainda trago na memória 

marcas das lembranças de fatos que aconteceram na minha infância e que me 

impulsionaram a transformar-me na educadora que sou, lutando muito para 

concretizar alguns sonhos durante a minha carreira docente.  

Nascida em Cruz das Almas, no Recôncavo da Bahia, em 1974, sou a caçula 

entre oito filhos. Meus pais sempre foram exemplos para mim e meus irmãos e nos 

transformaram em pessoas íntegras, contemplando toda a grandeza do que vem a 

ser integridade. Lembro-me de ter sido criada com muito amor e diálogo.  

Entre os estudos e brincadeiras, sempre arrumava tempo para ajudar meus 

pais. Por pertencermos a uma família pobre e sermos de etnia negra, tínhamos 

consciência de que as dificuldades para nós seriam imensas. Importava conhecer um 

pouco de tudo, pois o futuro nos esperava. Não podíamos nos limitar. Meus pais 

tinham uma pequena propriedade e meu pai, particularmente, sempre foi ligado a 

plantações. Íamos acompanhá-lo na produção de enxertos, cuidados com as 

sementes e preparação do solo. Esse contato com a terra também favoreceu o 

entendimento sobre a importância de lidar com possibilidades diversas, considerando 

que a vida poderia nos direcionar a caminhos diferentes e, dessa forma, toda 

habilidade desenvolvida se torna importante.  

Meus primeiros passos em direção à formação acadêmica foram dados na 

varanda da casa de uma prima. Naquela época (década de 1970), o acesso à 

educação escolarizada na primeira infância para as famílias menos abastadas era 

quase impossível em minha cidade, assim como em tantas outras cidades brasileiras. 

Para que eu pudesse ter acesso aos estudos e ser alfabetizada, meus pais me 

“matricularam” no espaço em que ela ensinava, pagando-lhe uma contribuição 

mensal.  

Embora fosse professora leiga, minha prima utilizava uma metodologia muito 

além daquelas aplicadas nos anos de 1970: éramos sujeitos com idades variadas e 

os recursos didáticos eram ali mesmo produzidos, com muita criatividade e 

contemplando uma abordagem moderna e inovadora para a época. Organizando-se 
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na varanda de sua casa, atendendo uma média de cinco ou seis alunos por turno, 

fazia daquele pequeno espaço uma escola ideal. Ali experienciávamos o letramento. 

Para além das aulas com conteúdos formais, tínhamos aulas de dança, teatro, 

passeios, brincadeiras associadas ao ensino e à aprendizagem. Recebíamos o 

suporte que toda criança na primeira infância deve ter, não só no aprendizado de 

conhecimentos formais, mas também no desenvolvimento de habilidades ligadas à 

motricidade, cognição e criatividade.  

Lembro-me que o local no qual estudávamos era um espaço com varanda 

lateral no final da rua do Sossego, localizada no bairro Alberto Passos, no fundo da 

Embrapa (Figura 1), em Cruz das Almas-BA. Atualmente, a rua se chama Duque de 

Caxias. Na ocasião, existia uma mesa central com dois bancos laterais que 

acomodavam, em média, 08 crianças sentadas – 04 em cada lado. Numa outra mesa 

menor ficava o material de trabalho, cadernos (ABC), livros utilizados para 

aprendermos, tabuada, lápis. Tudo muito bem organizado.  

Em casa, lembro-me da estante repleta de livros que meu pai sempre adquiria 

com muito prazer. Costumo dizer que era uma casa de poucos móveis e muitos livros; 

o estudo era a prioridade para nossa família. Enquanto filha caçula, sempre recebi 

muito incentivo dos meus pais e de todos os meus irmãos. Tive acesso aos mais 

diversos materiais de leitura, desde bulas de remédio até enciclopédias, jornais e 

revistas de variados temas. Ao final do dia, quando meu pai retornava do trabalho, ele 

solicitava que apresentássemos o que aprendemos na aula. Tudo era feito com muita 

calma, carinho e amor, o que despertava cada vez mais o interesse pelo aprendizado.  

Aos sete anos, na década de 1980, por meio de um teste de aptidão, ingressei 

no Grupo Escolar Maria Peixoto Barbosa, considerada, à época, uma excelente escola 

pública pertencente à Rede Estadual de ensino. Ali iniciei a 1ª série (atual 2º ano do 

Ensino Fundamental). Esse momento de transição do ensino realizado em casa para 

o ambiente escolar foi marcado por inseguranças e incertezas, principalmente por ser 

uma nova realidade. Sofri discriminação racial e socioeconômica por alguns colegas, 

mas, apesar disso, foi um período em que me reafirmei enquanto indivíduo e cidadã, 

de modo que as relações estabelecidas naquela escola foram muito importantes para 

o meu desenvolvimento pessoal.  

Ali também tive outras referências que consolidaram meu desejo em ingressar 

na docência. Minhas professoras foram exemplos extraordinários de conduta 
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profissional e amor pela profissão. A atenção dispensada aos alunos e a preocupação 

com o processo de aprendizado compunham, para mim, a definição do "ser professor".  

Assim como para professoras que tive durante a educação básica, 

especialmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental, para Paulo Freire (1996), 

ensinar é um ato profundamente humano, que exige amor e respeito pelo outro. 

Conforme Freire, não existe educação sem amor, pois é nessa relação, estabelecida 

de forma amorosa e dialógica entre professor e estudante, que o conhecimento se 

constrói de forma libertadora. O amor pela profissão, nesse contexto, se expressa 

como uma postura ética e política de compromisso com a dignidade e a autonomia do 

educando, reconhecendo em cada aluno um sujeito em constante processo de 

formação e capaz de transformar o mundo e a realidade em que vive. Assim, ensinar 

com amor é ensinar com respeito, acolhendo a pluralidade de experiências, os 

saberes e as identidades dos sujeitos.  

Posteriormente, concluí as séries finais do Ensino Fundamental e o Ensino 

Médio no Colégio Estadual Alberto Torres, cursando o magistério. Para cursá-lo, era 

preciso dispor de recursos didáticos para o Estágio Supervisionado, e uma das minhas 

irmãs, que trabalhava no comércio, me ajudou muito.  

A transição da infância para a adolescência foi um período de descobertas e 

reafirmação profissional. Participei de movimentos sociais e políticos, como o 

Movimento Negro Raízes Negras (1990-1994) – bloco afro de Cruz das Almas-BA, e 

residi um período, na década de 1990, em Salvador, e lá participei do Grupo de 

Promoção da Igualdade Racial (2000-2003), defendendo a causa da população negra 

e o combate ao racismo, sempre colocando a educação como ponto de partida.   

Segundo Pereira e Santos (2021), os movimentos negros exercem papel 

fundamental na formação de subjetividades ao promoverem, tanto no âmbito social 

quanto educativo, o reconhecimento de saberes e identidades negras historicamente 

invisibilizadas, permitindo que os sujeitos se percebam como ativos na construção de 

sua própria identidade. Dessa forma, a participação nos grupos ligados ao Movimento 

Negro supramencionados me ajudou a construir não só a minha identidade, mas 

contribuíram para que eu me tornasse uma professora mais crítica e reflexiva, 

atentando ao meu papel no processo de construção de identidades nos meus alunos 

e alunas. Nesse sentido, a partir do momento em que se entende o papel social do 

professor, considerando, dentre outros aspectos, questões socioculturais e étnico-
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raciais, passa-se a questionar práticas pedagógicas eurocentradas, ao tempo em que 

se repensa o papel da escola na formação dos sujeitos.  

Quando retornei para Cruz das Almas-BA, em 1995, ingressei no serviço 

público, inicialmente como servidora temporária e, posteriormente, por meio de 

concurso, no ano subsequente – 1996. Lecionar em minha terra natal, na rede pública 

de ensino, despertou em mim um desejo ainda maior de fazer mais (sempre mais) 

pelos meus alunos – agora, alunos conterrâneos. Naquelas crianças e jovens, via um 

pouco de mim, do meu desejo de aprender a cada dia algo novo, significativo, que 

correspondesse à minha realidade. A escola pública sempre foi a minha escola, e para 

ela retornei disposta a dar o melhor de mim. Nesse mesmo ano (1996) também me 

tornei mãe e fui seguindo o curso da vida, vindo a cursar Pedagogia dois anos mais 

tarde.   

Em 1998, por meio do Programa Rede UNEB 2000, ingressei na Universidade 

do Estado da Bahia (UNEB), já atuando como professora e sendo mãe. Dividia-me 

entre o trabalho, a maternidade e os estudos. O programa foi fundamental para a 

minha formação acadêmica e profissional, proporcionando o aprimoramento da 

prática pedagógica e a percepção da educação como elemento de transformação 

social, ampliando o meu acesso aos conhecimentos essenciais para a prática 

pedagógica. Já participando como docente no Ensino Fundamental, pude aprimorar 

minhas estratégias de ensino, desenvolvendo um olhar mais atento para os alunos 

enquanto sujeitos ativos no processo de ensino e aprendizagem. As leituras 

realizadas, especialmente as obras de Paulo Freire, Jean Piaget, José Carlos Libâneo 

e Dermeval Saviani, foram primordiais para que eu percebesse a educação como um 

elemento necessário à transformação social. Sobre o processo de formação, como 

analisa Almeida (2011), “[...] remete-nos a um processo de dimensões pessoais e 

profissionais, estimulado pelas experiências e aprendizagens adquiridas no decorrer 

do percurso de vida”. Nesse sentido, é possível afirmar que não só as minhas 

experiências profissionais, mas também vivências pessoas, especialmente no âmbito 

da educação básica, como na alfabetização, contribuíram para o meu processo 

formativo, possibilitando um olhar mais humanizado para os estudantes.  

No ano de 2003, me inscrevi no processo seletivo do município de Cabaceiras 

do Paraguaçu-BA e obtive êxito. Passei a atuar também como professora da rede 

municipal supracitada, com alunos do Ensino Fundamental.  



17 
 

Nos anos de 2005 e 2006, fui dirigente do Núcleo Amaro Francisco Xavier, em 

Cruz das Almas, e titular do Conselho Municipal de Educação. Essas experiências, 

especialmente na gestão escolar, me aproximaram ainda mais do chão da escola, 

pois pude acompanhar mais de perto toda a logística para que uma escola (e a 

Educação) funcionasse bem. Nesse período, seguindo os princípios da gestão 

participativa e democrática, busquei me aproximar dos professores e funcionários 

para que, juntos, promovêssemos uma educação pública e de qualidade para os 

nossos alunos oriundos da zona rural, a maioria composta por negros e pardos, com 

baixo poder aquisitivo.  

A experiência com o Núcleo Amaro, como tantas outras que tive, reafirmou a 

necessidade de buscar formações na área de Educação – formações para mim, 

enquanto gestora, e para os professores. Lidávamos com sujeitos jovens e adultos, 

com as especificidades da escola e as características da Educação do Campo e para 

o Campo, com Educação Inclusiva e turmas multisseriadas. Para fazer a diferença na 

vida daqueles alunos, era preciso conhecê-los, compreender a sua realidade; e assim 

fizemos. À época, além das formações, participei ativamente da organização do 

Fórum Intermunicipal de Cruz das Almas-BA, denominado "Educação e respeito à 

diversidade: desafios, possibilidades e perspectivas". Por meio deste evento, foram 

discutidas questões relacionadas ao enfrentamento das disparidades encontradas nas 

escolas municipais, com vistas à promoção de melhorias na qualidade da educação 

para os alunos da rede.  

Ainda no ano de 2006, fui convidada para assumir a direção do Departamento 

de Ensino da Secretaria de Educação em Cruz das Almas, atuando como tutora do 

Gestar I – Programa de Formação Continuada de Gestão da Aprendizagem Escolar 

(com ênfase da 1ª à 4ª série), até o ano de 2007. Também me tornei membro titular 

da Comissão Própria de Avaliação da UFRB (Figura 2), por indicação do executivo 

municipal e após avaliação de membros da Universidade, permanecendo entre os 

anos de 2006 e 2011.  

  Em 2007, assumi a Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social de 

Cruz das Almas, trabalhando com beneficiários dos programas sociais. As 

experiências anteriores, especialmente como professora, muito contribuíram para o 

desenvolvimento da função, mas não me fizeram estagnar. A busca por 

conhecimentos no âmbito da educação permanecia.  



18 
 

Em 2009, recebi o convite para atuar como Secretária de Educação do 

município de Cruz das Almas, exercendo a função até o ano de 2012. Nesse período, 

além da honra de estar à frente da educação municipal, muitos foram os desafios 

institucionais. Gerir a Secretaria de Educação, além de conhecimentos pedagógicos, 

exigiu entendimento acerca da gestão pública, da legislação vigente e da gestão de 

recursos financeiros, o que me fez conhecer de forma mais aprofundada as escolas e 

os profissionais que atuavam na rede municipal, sobretudo os professores.  

A partir das minhas experiências enquanto professora, gestora e coordenadora, 

e ao ouvir os docentes do município, uma das minhas grandes preocupações foi 

promover políticas municipais para a educação. Ao perceber as carências e as 

lacunas existentes no saber/fazer do professor, organizei, com o apoio da Prefeitura 

Municipal e entidades parceiras, alguns cursos e formações para os professores. Fruto 

desse trabalho, em 2010, tive a honra de receber o Prêmio Nacional de Gestora 

Municipal de Educação.   

Receb er esse prêmio foi, para mim, o reconhecimento de que eu estava 

trilhando o caminho certo. A boa gestão é um dos pilares fundamentais para a 

qualidade da educação, requerendo organização, coerência e efetividade nas ações 

pedagógicas e administrativas. Isso implica compreender que educar é um processo 

coletivo, que exige liderança democrática, planejamento participativo e compromisso 

com a aprendizagem de todos os estudantes e com o trabalho de todos os 

profissionais envolvidos. Assim, gerir bem a educação significa articular todos os 

recursos disponíveis – financeiros, humanos e materiais –, contribuindo para que as 

escolas da rede de ensino cumpram sua função social no que diz respeito à formação 

dos sujeitos.  

Os anos subsequentes também foram extremamente importantes para a minha 

carreira e só intensificaram o meu desejo de trabalhar pela educação. Entre tantas 

experiências adquiridas no decorrer dos últimos anos – Coordenadora do Programa 

de Integração da AABB Comunidade (2010-2011); Professora Formadora da 

Secretaria Municipal de Cabaceiras do Paraguaçu (2013-2015); Presidente da 

Comissão da Conferência Municipal de Educação (Cabaceiras do Paraguaçu – 2014); 

Professora Visitante da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Boa Esperança 

(Fafibe) (2014); Professora Visitante da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FACE) 

(2017); Dirigente Municipal da APLB Sindicato da região Serrana de Cabaceiras do 

Paraguaçu-BA; Integrante do Fórum EJA Recôncavo; Membro da União Nacional dos 
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Dirigentes Municipais de Educação (Undime), entre outras –, trabalhar pela educação 

sempre foi prioridade.  

Essas experiências, para além de cargos e funções, constituíram 

oportunidades de reflexão sobre os desafios da gestão, da formação docente e das 

políticas públicas de educação, especialmente no contexto da EJA. Ao lidar com 

diferentes dimensões do fazer educativo – político, pedagógico e social –, emergiu a 

necessidade de repensar o papel do(a) professor(a) e do(a) gestor(a) como 

mediadores de processos formativos que dialogam com as realidades locais e com as 

demandas dos sujeitos da educação. Esse percurso profissional se converte em 

espaço de problematização da prática, reafirmando a educação como um campo de 

construção coletiva, ética e emancipatória. Assim, essas vivências possibilitaram 

compreender que a formação docente não se restringe ao domínio teórico, mas 

implica a articulação entre teoria, prática e contexto social.   

Ao assumir funções de gestão, formação e docência, emergiu com maior nitidez 

a complexidade do trabalho pedagógico e a necessidade de promover espaços 

coletivos de reflexão sobre o fazer docente. Nesse sentido, a inserção em diferentes 

campos da educação, como o Fórum EJA Recôncavo e a Undime, evidenciou a 

importância da colaboração, da escuta e da valorização dos saberes construídos na 

prática como componentes fundamentais do processo formativo.  

E foi pela educação que nos anos de 2012 e 2016 pleiteei uma cadeira na 

Câmara Municipal de Vereadores de Cruz das Almas, tornando-me, em 2015, por 

meio de eleições diretas do partido, dirigente municipal do Partido dos Trabalhadores 

em Cruz das Almas, permanecendo até o ano de 2017. Embora não tenha sido eleita, 

estou certa de que perseverei, colhendo, até os dias de hoje, os frutos de um trabalho 

feito com muita dedicação, responsabilidade e amor, em prol da educação.  

No ano de 2013, passei a trabalhar com a EJA, permanecendo até os dias 

atuais. Trabalhar com a EJA despertou em mim outra paixão: lidar com estudantes 

jovens e adultos que não puderam concluir o ensino regular na idade indicada devido 

a circunstâncias diversas (gravidez na adolescência, necessidade de trabalhar para 

contribuir com o sustento familiar, falta de acompanhamento especializado em relação 

a alguma especificidade de aprendizagem, etc.). Inclusive, o meu pai atuou como 

alfabetizador no Programa Alfabetização de Jovens e Adultos da Bahia (AJA Bahia), 

entre os anos de 1996 e 1998. Graças aos seus esforços e à oportunidade ofertada 
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(e abraçada), pôde lograr uma boa profissão e, por conseguinte, melhorias na 

qualidade de vida.  

As experiências que tive com a EJA me revelaram a complexidade e 

importância desse espaço educativo, marcado por trajetórias de vida diversas e, 

muitas vezes, por histórias de exclusão escolar. Trabalhar com sujeitos que retornam 

à escola após interrupções em sua formação exige do(a) educador(a) uma postura 

dialógica e sensível às realidades sociais que atravessam o processo de 

aprendizagem. Sobre essa questão, Freire (1996) destaca que ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as condições para que os educandos se tornem sujeitos de 

sua própria aprendizagem. Assim, a EJA constitui-se como um campo fértil para a 

construção de uma prática pedagógica emancipatória, que reconhece e valoriza os 

saberes construídos nas experiências de vida dos estudantes. Sob essa perspectiva, 

a atuação na EJA ultrapassa o ensino de conteúdos formais, demandando uma 

compreensão crítica do papel social da educação. A educação deve ser um ato 

político, comprometido com a libertação e a transformação da realidade (Freire, 2005). 

Portanto, lidar com jovens e adultos que enfrentaram barreiras estruturais para 

permanecer na escola implica repensar o fazer docente e o currículo a partir de uma 

pedagogia pautada no diálogo, na escuta ativa e no respeito à diversidade de saberes, 

fazendo da sala de aula um espaço de cidadania.  

Ainda, recentemente, em 2025, participei de um processo de escuta para 

elaboração das Diretrizes Curriculares da EJA na Bahia, sendo esta, uma 

oportunidade de extrema relevância social e pedagógica, pois permite contribuir 

diretamente para a construção de políticas educacionais mais justas, inclusivas e 

contextualizadas. Essa participação favoreceu o diálogo entre diferentes sujeitos, 

estudantes, professores, gestores e representantes comunitários, promovendo uma 

escuta sensível das realidades vividas pelos sujeitos jovens, adultos e idosos que 

buscam a escolarização. Além disso, possibilitou o fortalecimento de uma EJA que 

valorize os saberes populares, respeite as trajetórias de vida dos estudantes e 

assegure condições dignas de aprendizagem, formação docente adequada e 

integração curricular coerente com a diversidade do público atendido. Trata-se, 

portanto, de um compromisso coletivo com a transformação social e com a efetivação 

do direito à educação ao longo da vida.  

Apesar da existência de políticas públicas e documentos voltados para esta 

modalidade de ensino, na prática, percebo que as orientações não são totalmente 



21 
 

implementadas. Isso ocorre, em grande parte, pelas limitações estruturais e 

insuficiência de recursos pedagógicos, de forma significativa, por lacunas na formação 

docente. A formação inicial e continuada dos professores, por vezes, não contempla 

as especificidades da EJA, resultando em práticas pedagógicas que reproduzem 

modelos do ensino regular, sem a devida contextualização e adequação 

metodológica. Essa realidade evidencia a urgência de repensar os processos 

formativos, de modo que os(as) docentes sejam preparados para compreender a EJA 

em sua complexidade social, cultural e política. Como destaca Freire (1996), o 

educador deve ser um sujeito crítico e comprometido com a emancipação dos 

educandos, reconhecendo os saberes que emergem de suas vivências  

Hoje, o perfil dos sujeitos da EJA é ainda mais diverso do que outrora (décadas 

de 1960 a 1980), havendo a necessidade de os(as) professores(as) se prepararem 

para lidar com as reais necessidades desses(as) estudantes. Isso exige uma formação 

que os capacite a compreender e responder às múltiplas demandas desses sujeitos, 

além de aspectos como diferenças de idade, experiências de vida, expectativas e 

motivações entre jovens, adultos e idosos. Assim, a formação docente precisa ir além 

das dimensões técnicas, preparando o educador para atuar com criticidade, com foco 

na permanência desses estudantes e promoção do pensamento reflexivo nos 

mesmos. Ainda, é preciso fortalecer o reconhecimento de seus direitos e de suas 

identidades como sujeitos históricos e sociais, priorizando não só o desenvolvimento 

de competências pedagógicas, éticas e políticas, mas a valorização de suas trajetórias 

de vida e autonomia.  

Nesse sentido, enquanto professora no sistema municipal de Cruz das Almas 

e Cabaceiras do Paraguaçu, estou certa de que posso sempre fazer mais pelos meus 

alunos e alunas, o que inclui a EJA. Para isso, as formações realizadas, a exemplo do 

mestrado, muito podem contribuir, propiciando reflexões e conhecimentos capazes de 

promover mudanças efetivas para esta modalidade de ensino.  

Passados tantos anos desde que comecei a atuar como professora, carrego a 

certeza de que fiz escolhas mais do que acertadas. Continuar, em vez de desistir; 

enfrentar, em vez de recuar; caminhar, e não retroceder. Foram muitos os percalços 

(e ainda são), mas seguir adiante permanece como única opção assertiva que se 

consolida, a cada dia que passo em sala de aula, lidando diretamente com as 

especificidades dos estudantes. Sinto o quanto é preciso aprimorar minhas práticas, 
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ampliar os meus saberes e fazeres para, de fato, ofertar aos discentes o que precisam: 

uma educação de qualidade.   

 
 

1.2 PROBLEMA E JUSTIFICATIVA DA PESQUISA   

  
Esta pesquisa se justifica pela necessidade de compreender a percepção 

dos(as) professores(as) da EJA sobre as políticas públicas de formação de 

professores no município de Cruz das Almas, Bahia. Essa compreensão é 

fundamental para identificar os principais desafios e necessidades dos professores da 

EJA no município e para fornecer subsídios para a efetivação das políticas públicas 

de formação de professores da EJA. Além disso, justifica-se pela falta de estudos que 

abordem especificamente a percepção dos professores da EJA sobre as políticas 

públicas de formação de professores da referida modalidade de ensino no município.   

Assim, nesta pesquisa, busca-se responder à seguinte questão norteadora: 

qual(is) a(s) concepção(ões) dos(as) docentes da EJA do município de Cruz das 

Almas sobre as políticas públicas de formação docente desenvolvidas e de que forma 

tais políticas reverberam em sua prática pedagógica?   

Este estudo justifica-se também pela sua relevância social, uma vez que busca 

trazer contribuições para a melhoria da qualidade da educação na EJA no município 

supracitado e para a melhoria das políticas públicas voltadas para os professores da 

EJA de Cruz das Almas. Dessa forma, busca-se o melhoramento da qualidade da 

Educação da EJA de Cruz das Almas e das políticas públicas de formação de 

professores dessa modalidade de ensino, o que pode ter um impacto positivo na vida 

dos jovens e adultos como cidadãos de direitos. 

O objetivo geral deste trabalho é apresentar, por meio de entrevistas narrativas, 

as percepções dos/as docentes da EJA do município de Cruz das Almas-BA sobre as 

políticas públicas para a formação de professores desta modalidade, tendo como 

objetivos específicos: identificar os principais desafios enfrentados pelos(as) 

professores(as) da EJA em Cruz das Almas no planejamento e execução de suas 

práticas pedagógicas; investigar de que modo as formações oferecidas pela 

Secretaria Municipal de Educação de Cruz da Almas têm influenciado na qualidade 

do ensino na EJA; e propor, por meio do produto da pesquisa (realização de um 

seminário), um debate acerca de estratégias e abordagens pedagógicas que 

favoreçam um ensino mais adequado à realidade dos estudantes da EJA.  
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Este estudo contou com a colaboração de 06 (seis) professores/as da EJA que 

atuam na zona rural ou urbana na rede municipal de Cruz das Almas-BA, que 

participaram de uma entrevista narrativa. Para fundamentar a pesquisa, dentre os 

principais referenciais teóricos utilizados estão Freire (1979, 1986, 1996, 2001, 2005) 

e Gadotti (2000), que concebem a EJA como uma prática política e emancipatória, 

centrada no diálogo, na conscientização e no reconhecimento dos sujeitos como 

produtores de saberes a partir de suas experiências históricas e sociais; Dantas (2012, 

2019), que enfatiza a necessidade de práticas pedagógicas sensíveis à diversidade 

cultural, às trajetórias interrompidas de escolarização e às especificidades dos sujeitos 

jovens e adultos, reforçando o papel da formação crítica dos educadores; Almeida 

(2011), que também contribui para a formação de professores(as) da EJA ao refletir 

sobre a importância das narrativas e ressaltar a importância das memórias e trajetórias 

pessoais na constituição da identidade docente, especialmente em contextos 

marcados por desigualdades socioeconômicas. 

Para melhor apresentar os resultados obtidos durante o estudo, dividiu-se esta 

dissertação em cinco seções, a saber: a primeira, que trata-se desta introdução, 

apresenta o tema da pesquisa, a trajetória da pesquisadora, a justificativa, o problema 

levantado, os objetivos a serem alcançados e a forma como o estudo foi estruturado; 

a segunda seção, denominada Percurso teórico-metodológico da pesquisa, traz a 

caracterização do estudo, apresentando o tipo de pesquisa, o lócus e os dispositivos 

de produção de informações; a terceira, intitulada Contextualização da EJA e Políticas 

Públicas de Formação, aborda os aspectos históricos e desafios da EJA, bem como 

os impactos das políticas públicas para esta modalidade de ensino e a formação de 

professores(as); a quarta seção, Formação e Políticas Públicas: Relatos de 

Professores(as) da EJA do município de Cruz Das Almas-BA, além de apresentar as 

escolas cujos docentes participantes da pesquisa atuam e o perfil desses docentes, 

apresenta os resultados da pesquisa a partir dos relatos dos(as) participantes; e, por 

fim, as considerações finais, abordam de forma sucinta os principais resultados 

encontrados.  

  
 
 
 
 
 
 



24 
 

2. PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO  

  
De acordo com Paiva (2008), muitas áreas do conhecimento têm investigado 

contextos diferentes por meio das narrativas, de modo que, para a autora, a pesquisa 

qualitativa com base em narrativas pode ser descrita como um tipo de metodologia 

em que são coletadas histórias de sujeitos inseridos em uma dada realidade 

pesquisada e, a partir daí, o pesquisador obtém informações para compreender o seu 

objeto de estudo. Ainda, conforme a autora, essas narrativas podem ser coletadas por 

meio de entrevistas, autobiografias, diários, notas de campo e outros métodos, 

cabendo ao(à) pesquisador(a) eleger aquele que melhor se adéqua à sua pesquisa.  

Nessa perspectiva, esta pesquisa contou com narrativas de professores(as) da 

EJA sobre suas experiências no que diz respeito às políticas públicas de formação 

para a docência nessa modalidade de ensino, inserindo-se no campo da abordagem 

qualitativa, utilizando como instrumento para produção de informações a entrevista 

narrativa. Optou-se pela escolha de professores e professoras atuantes na EJA em 

Cruz das Almas-BA pelo fato de serem esses profissionais os principais mediadores 

e destinatários das políticas públicas de formação. Suas narrativas oferecem uma 

perspectiva privilegiada sobre a realidade local, permitindo compreender de que forma 

as diretrizes institucionais são interpretadas e materializadas no cotidiano escolar. 

Assim, a experiência direta desses(as) docentes é essencial para analisar as 

possíveis convergências ou lacunas entre as políticas formuladas e a prática 

pedagógica efetiva.  

Por meio de entrevista áudio gravada realizada a partir de um roteiro 

previamente elaborado (Apêndice A), os professores e professoras narraram histórias 

ligadas às suas experiências pessoais e profissionais na educação, discorrendo 

também sobre as percepções construídas sobre as políticas públicas de formação 

docente para a EJA no município de Cruz das Almas-BA, e como essas políticas 

reverberam em suas práticas pedagógicas.  

Conforme Bogdan e Biklen (2010), em uma pesquisa do tipo qualitativa, o lócus 

da pesquisa pode se constituir em fonte direta para coleta e produção de dados, sendo 

o pesquisador instrumento principal nesse processo. Trata-se, também, de uma 

pesquisa descritiva, na medida em que o estudo irá apresentar por meio de descrição, 

situações experienciadas por um determinado grupo – neste caso, professores(as) da 

EJA –, de modo que o cerne das análises estará no processo de construção das 
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narrativas. Dessa forma, interessou à pesquisadora a qualidade das informações 

obtidas e como estas implicariam sobre o objeto investigado, o que tornou o processo 

complexo, haja vista que a pesquisadora lidou com concepções diversas, expressas 

através das narrativas decorrentes das experiências e vivências dos(s) 

professores(as) colaboradores(as) da pesquisa.  

  
  
2.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA  

  
No plano metodológico, a pesquisa qualitativa constitui-se na abordagem mais 

adequada para compreender as interfaces do objeto de estudo – a formação de 

professores(as) da EJA – e os desafios enfrentados por esses(as) profissionais no 

município de Cruz das Almas-BA.    

Segundo Triviños (2012), a pesquisa qualitativa prioriza a qualidade da 

investigação, ao invés da quantidade de dados, sendo, portanto, mais apropriada para 

a pesquisa em questão. Esse enfoque valoriza as representações e significações dos 

sujeitos, permitindo a análise de aspectos subjetivos, como valores, crenças e 

sentimentos, que podem influenciar suas perspectivas sobre o tema.   

Triviños (2012, p. 120) explica que a pesquisa qualitativa “[...] surgiu de forma 

mais ou menos espontânea, quando os pesquisadores perceberam que muitas 

informações sobre a vida dos povos não podem ser quantificadas, necessitando de 

uma interpretação mais ampla, além do simples dado objetivo”. Esse método contribui 

para uma compreensão mais profunda de questões subjetivas, frequentemente 

presentes nas ciências humanas, e oferece voz aos indivíduos muitas vezes 

silenciados pela historiografia. Ludke e André (2012) também destacaram o crescente 

interesse de pesquisadores da área educacional pelas metodologias qualitativas, 

sendo esta escolha frequentemente associada às diversas formas de perceber a 

realidade.   

Nesse sentido, por meio da entrevista narrativa, contou-se com a participação 

de 06 (seis) professores/as da EJA do município de Cruz das Almas, os quais se 

disponibilizaram a colaborar com a pesquisa de forma voluntária, considerando o 

tempo estimado para realização do estudo. Estes atuam na zona rural e urbana, sendo 

o intuito analisar, a partir de suas narrativas, as percepções sobre as políticas públicas 

para a formação de professores(as) dessa modalidade de ensino no município, e 

como essas políticas têm reverberado em suas práticas pedagógicas.   
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De acordo com Nóvoa e Finger (2010), a pesquisa narrativa nas ciências da 

educação é um fenômeno relativamente recente. Essa abordagem metodológica teve 

suas origens na Alemanha no final do século XIX, emergindo como uma resposta 

sociológica ao positivismo dominante. No entanto, foi no século XX, com os trabalhos 

dos sociólogos da Escola de Chicago, que o método começou a ser aplicado de forma 

sistemática, gerando debates significativos sobre sua validade epistemológica. Desde 

então, pesquisadores têm defendido sua autonomia como ferramenta de investigação, 

especialmente no campo da Pedagogia, onde a pesquisa narrativa tem ganhado 

destaque como uma forma de compreender as trajetórias educacionais.   

Ferrarotti (2010) é um dos estudiosos que defendem a autonomia do método 

narrativo, argumentando que as narrativas individuais são suficientes para constituir 

pesquisas legítimas. O autor enfatiza a necessidade de uma renovação metodológica, 

especialmente diante das limitações das abordagens positivistas, que priorizam a 

objetividade em detrimento da subjetividade. No contexto da EJA, por exemplo, a 

pesquisa qualitativa com base em narrativas permitiu capturar as experiências vividas 

pelos sujeitos, sendo estas experiências marcadas, muitas vezes, pelos desafios 

quanto às políticas públicas para formação de professores. Essa metodologia surge 

como uma alternativa às explicações estruturais excessivamente generalistas, que 

frequentemente falham em representar a complexidade das realidades individuais.   

Durante a realização da entrevista narrativa, é importante que o pesquisador 

valorize aquilo que é narrado pelo entrevistado, considerando as suas 

particularidades, complexidades, além do tempo-espaço no qual ocorreram ou 

ocorrem as suas experiências, especialmente porque estas são marcadas por 

memórias (Reisdoefer; Lima, 2021). Dessa forma, por meio das entrevistas narrativas 

é possível compreender não só experiências individuais, mas também coletivas, o que 

contribui para a análise de fatos sociais ligados a um determinado contexto sócio-

histórico (Eugenio; Trindade, 2017). Assim, como avaliam Eugenio e Trindade (2017, 

p. 121), as narrativas "[...] possibilitam identificar e refletir sobre aspectos 

característicos a partir dos quais produzem histórias cruzadas entre o individual e o 

contexto social [...]", sendo "[...] fundamental para a construção da noção de coletivo".  

O trabalho com a formação de professores(as) envolve a consideração de dois 

aspectos fundamentais: o processo de formação do sujeito e a perspectiva do 

formador/pesquisador, ou seja, a formação enquanto teoria própria da ciência da 

educação. Como destaca Josso (2010), o termo "formação" carrega uma ambiguidade 



27 
 

semântica, pois pode se referir tanto ao processo de desenvolvimento ao longo do 

tempo quanto ao resultado desse processo. Essa dualidade reflete a complexidade de 

se investigar a formação, já que o conceito não distingue claramente a ação de formar 

(do ponto de vista do formador e da pedagogia utilizada) da ação de formar-se (do 

ponto de vista do aprendiz). Essa ambiguidade, no entanto, é justamente o que torna 

o método autobiográfico tão relevante para a pesquisa em educação, especialmente 

no contexto da EJA, onde as trajetórias de vida dos(as) alunos(as) e professores(as) 

são marcadas por singularidades e desafios.  

No que se refere ao processo de formação do sujeito, o uso de metodologias 

de investigação de natureza biográfica revela que a construção de uma narrativa 

biográfica não se resume à simples narração de uma história de vida em sua 

totalidade. Trata-se, antes, de um processo reflexivo que ocorre em meio ao percurso 

vivido pelo indivíduo. Cada etapa desse percurso representa tanto o fim de uma 

interrogação quanto o início de outra, criando um movimento contínuo de 

questionamento e autoconhecimento. No contexto da formação de professores(as), 

as narrativas autobiográficas exigem um compromisso ativo do indivíduo, que se 

engaja em um processo de reflexão orientado por seus interesses e necessidades, 

permitindo-lhe compreender e definir seu próprio processo de formação.  

No campo da Pedagogia, as narrativas (auto)biográficas têm sido amplamente 

utilizadas para entender de que forma os professores organizam e transformam seu 

conhecimento a partir de suas experiências. Essas narrativas permitem capturar o 

discurso dominante entre os educadores, revelando como suas histórias pessoais e 

profissionais influenciam suas práticas pedagógicas.  

Antes de realizar as entrevistas, os(as) professores(as) foram contatados(as) 

pela pesquisadora que explicou de que forma as entrevistas narrativas seriam 

realizadas e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Anexo 

A), confirmando suas participações na pesquisa. As entrevistas foram áudio gravadas 

e realizadas individualmente, em horário e local previamente acordados com os(as) 

colaboradores(as), sendo posteriormente transcritas.   
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2.2 PESQUISA QUALITATIVA COM BASE EM NARRATIVAS  

     
2.2.1 Caracterização do lócus da pesquisa   

  
O município de Cruz das Almas, situado no Recôncavo Baiano possui uma 

trajetória histórica e cultural profundamente marcada pelas dinâmicas do trabalho 

agrícola e pelas transformações sociais do interior da Bahia. Com uma população 

diversificada, o município apresenta um cenário educacional que reflete tanto os 

avanços quanto os desafios enfrentados pelas políticas públicas de educação, 

especialmente no contexto de modalidades inclusivas, como a EJA.  

O município de Cruz das Almas foi instituído pela Lei n.º 119, de 29 de julho de 

1897, ao desmembrar-se de São Félix. O nome “Cruz das Almas” remete aos tropeiros 

que transitavam pela região e, ao chegarem à antiga vila de Nossa Senhora do Bom 

Sucesso, encontravam uma cruz no centro da vila, em frente à Igreja Matriz, onde 

paravam para rezar pelas almas de seus entes falecidos.  

Localizado no Recôncavo Sul da Bahia (Figura 3), o município de Cruz das 

Almas limita-se ao norte com Governador Mangabeira, ao sul com São Felipe, a oeste 

com Conceição do Almeida e Sapeaçu, e a Leste com São Félix. Cruz das Almas está 

a 146 quilômetros de Salvador, conectado por meio das rodovias BR-101 e BR-324, 

além de distar 62 quilômetros de Feira de Santana e 20 quilômetros de Conceição do 

Almeida.  
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Fonte: https://recondidatico.blogspot.com/2012/07/considerando-as-diversas-classificacoes.htm.  

 

Segundo dados do IBGE (2021), o município de Cruz das Almas possui uma 

população estimada de 63.923 habitantes. De acordo com o último censo demográfico 

disponível (2010), o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município era de 

0,699. No entanto, ao longo dos últimos 12 anos, esse índice pode ter sofrido 

oscilações, influenciado por fatores como a precarização do ensino, a pandemia de 

covid-19, altas taxas de desemprego e inflação. Esses aspectos afetam 

significativamente o desenvolvimento da sociedade, especialmente na educação, que 

desempenha um papel crucial na formação dos indivíduos.  

Cruz das Almas é categorizado como centro regional, assim como Santo 

Antônio de Jesus, Alagoinhas e Valença. A vegetação predominante é a floresta 

tropical, e o município faz parte da bacia do rio Paraguaçu. Seus cursos d'água 

incluem riachos como Capivari, de Tomaz, Jaguaripe, Caminhoá, Poções, Araçás, da 

Estiva e Laranjeira. Destacam-se as lagoas da Tereza Ribeiro e do Engenho da 

Lagoa, esta última situada a 20 quilômetros do lago da Pedra do Cavalo, que possui 

186 quilômetros quadrados de superfície e acumula um volume de 5,3 bilhões de 

metros cúbicos de água, o equivalente a 1,5 vezes a baía da Guanabara (RJ). Essa 

barragem, com 40 metros de comprimento e altura máxima de 142 metros, foi 

construída pelo antigo Departamento Nacional de Obras Contra a Seca (DNOCS).  

Figura 1- Mapa do Recôncavo Baiano, onde localiza-se o município de Cruz das 

Almas-BA. 
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O Recôncavo Baiano é historicamente reconhecido pelo cultivo de cana-de-

açúcar e fumo, atividades que contribuíram para o desmatamento e o extermínio da 

população indígena. Durante o período colonial, o território se tornou um dos principais 

destinos para povos africanos, homens e mulheres escravizados trazidos para 

sustentar a economia local.   

Cruz das Almas situa-se em terras de planalto com alta fertilidade, fator que, 

desde o século XVIII, atraiu fluxos migratórios de escravizados e libertos. Embora 

fontes históricas destaquem famílias como Batista de Magalhães e Rocha Passos no 

povoamento e desenvolvimento do município, outros grupos sociais, especialmente 

descendentes de escravizados, também desempenharam papel fundamental. Esses 

descendentes se estabeleceram em localidades rurais como Embira, Fazenda Campo 

Limpo e Engenho da Lagoa.  

O legado cultural dos povos escravizados ainda é profundamente marcante em 

Cruz das Almas, cujos habitantes contribuíram para a riqueza cultural do território. 

Entretanto, o Recôncavo também foi palco de intensas rebeliões em quilombos, 

simbolizando a resistência negra ao esquecimento imposto pelo Estado brasileiro.  

O sistema educacional local é composto por uma rede pública e privada que 

atende desde a Educação Infantil até o ensino superior, destacando-se pela presença 

de instituições como a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), que 

contribui para o desenvolvimento acadêmico e profissional da região. Apesar desse 

avanço, desafios históricos persistem, como as desigualdades no acesso à educação 

de qualidade, especialmente em comunidades rurais que compõem uma parcela 

significativa do município.  

Na zona rural, as limitações estruturais, como transporte escolar deficitário e a 

falta de escolas próximas, dificultam o acesso pleno à educação. Essa realidade é 

agravada pelas condições socioeconômicas de muitas famílias, cujas crianças e 

jovens frequentemente precisam dividir o tempo entre os estudos e o trabalho. Por 

outro lado, na zona urbana, a concentração de infraestrutura educacional contrasta 

com a crescente demanda por vagas e melhorias no ensino, revelando a necessidade 

de políticas mais equitativas.  

Socialmente, Cruz das Almas também se destaca por iniciativas comunitárias 

que buscam promover inclusão e cidadania. As manifestações culturais, como as 

festas de São João e as práticas religiosas tradicionais, desempenham um papel 

importante na formação de identidades locais. Essas expressões culturais podem e 
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devem dialogar com o ambiente educacional, enriquecendo a experiência pedagógica 

e fortalecendo os vínculos entre escola e comunidade.  

Nesse contexto, a EJA desempenha um papel crucial na garantia do direito à 

educação para aqueles que não puderam conclui-la no tempo regular. Em Cruz das 

Almas, a EJA enfrenta desafios como a interrupção dos estudos e a falta de incentivo 

à formação continuada de professores. No entanto, ela também apresenta 

oportunidades significativas, possibilitando a construção de espaços dialógicos que 

valorizam as vivências dos estudantes, muitos dos quais trazem consigo histórias de 

resiliência e resistência. Assim, a EJA não apenas contribui para a elevação do nível 

educacional da população, mas também fortalece os vínculos sociais e culturais do 

município, atuando como um instrumento essencial para a transformação social.  

Atualmente, tem ocorrido a junção de turmas e a redução no número de escolas 

que ofertam a EJA no município. Em 2021, a Secretaria de Educação informou que 

12 escolas atendiam a modalidade, mas em 2022, essa lista foi reduzida para dez 

unidades, permanecendo até os dias atuais. As escolas mencionadas, localizadas nas 

zonas rural e urbana, são:  

  
Quadro 1-Escolas que atendem à EJA em Cruz das Almas-BA 

ESCOLAS DA ZONA RURAL ESCOLAS DA ZONA URBANA 

Centro Municipal Lourival José dos Santos   
Colégio Municipal da Embira   

Escola Felipe Teixeira   
Escola João Fiuza   

Escola Professora Otília Conrado   
Escola Quinze de Janeiro   

Colégio José Batista da Fonseca  
Escola Municipal Maria Peixoto  

Colégio Edivaldo Machado Boaventura  
Escola Hipólito Lima de Oliveira  

  

Fonte: Elaborado pela autora (2025).  

  
Essas mudanças refletem os desafios enfrentados pela EJA em Cruz das 

Almas, ressaltando a necessidade de maior atenção às políticas públicas voltadas à 

educação inclusiva e à permanência dos estudantes nas salas de aula.  

É importante salientar que entre as escolas apresentadas, apenas seis 

participaram da pesquisa, considerando os(as) professores(as) que se 

disponibilização a colaborar com este estudo. 
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2.3 DISPOSITIVOS DE PRODUÇÃO DE INFORMAÇÕES   

  
Para alcançar os objetivos da pesquisa, foram realizadas entrevistas narrativas, 

entre os dias 11 e 17 de setembro de 2025, com 06 (seis) professores(as) da rede 

municipal de ensino que atuam na zona rural e urbana na EJA que se disponibilizaram 

a participar do estudo de forma voluntária.  

As entrevistas narrativas foram realizadas após a submissão da pesquisa ao 

Comitê de Ética e Pesquisa da UNEB, procedendo-se da seguinte forma: antes de 

realizar as entrevistas, os(as) participantes foram informados(as) sobre o objetivo da 

pesquisa e o procedimento a ser adotado no processo de produção dos dados, sendo 

apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) aos(as) 

mesmos(as), buscando a sua autorização. As entrevistas foram realizadas em local 

confortável e tranquilo, previamente combinado com o(a) colaborador(a), e gravadas 

com o consentimento dos(as) participantes; as entrevistas tiveram duração de, 

aproximadamente, 30 a 60 minutos. Após a transcrição dos áudios, refletiu-se acerca 

das narrativas a partir dos blocos temáticos presentes no roteiro de entrevista 

(Apêndice A).  

Para aprendermos as percepções dos/as docentes da EJA do município de 

Cruz das Almas-BA sobre as políticas públicas para a formação de professores desta 

modalidade durante a produção das narrativas,as entrevistas foram realizadas através 

de três blocos temáticos, a saber: (i) Experiências e Percepção sobre Formação em 

EJA; (ii) Reflexão sobre as Políticas Públicas de Formação; e (iii) Sugestões e 

recomendações. Nesse sentido, a apresentação dos resultados foi desenvolvida 

considerando os blocos temáticos supracitados, apresentando-se, em cada um 

desses blocos, as percepções e informações descritas por meio das narrativas dos(as) 

professores(as) entrevistados(as). Todas as entrevistas foram realizadas de forma 

confidencial, e os dados foram analisados de forma a garantir o anonimato dos(as) 

docentes nas menções às narrativas no texto. Considerando os aspectos que 

envolvem a ética em pesquisa, os(as) participantes foram e serão tratados(as) neste 

estudo com respeito e dignidade, valorizando-se suas opiniões e experiências, e cada 

um deles recebeu um pseudônimo para preservar suas identidades.  
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE FORMAÇÃO   

 

  A EJA constitui uma modalidade essencial para a efetivação do direito à 

educação e para a promoção da justiça social no Brasil, considerando que uma 

parcela da população brasileira não conseguiu concluir a educação básica em idade 

adequada por diversos motivos, como necessidade de contribuir para o sustento 

familiar, adentrando o mercado de trabalho ainda em idade escolar, em funções, 

muitas vezes, subalternizadas; ocorrência de gravidez na adolescência; falta de 

estímulo para permanência em sala de aula, considerando aspectos como 

inadequação dos conteúdos trabalhados à sua realidade, dentre outros.  

Nesse sentido, discutir a contextualização da EJA e as políticas públicas de 

formação docente se torna fundamental, pois permite compreender os desafios 

históricos, sociais e pedagógicos que permeiam a oferta educacional destinada aos 

sujeitos com trajetórias escolares interrompidas, de modo que essa análise evidencia 

a necessidade de políticas estruturantes voltadas à formação dos(as) professores(as) 

e à adequação curricular, tendo em vista as experiências de vida e valorização dos 

estudantes.   

  
  
3.1 ASPECTOS HISTÓRICOS E DESAFIOS DA EJA   

  
A EJA tem suas raízes no período colonial brasileiro com os Jesuítas 

promovendo a alfabetização de crianças e adultos indígenas como parte de seu 

projeto de catequização. Contudo, com a expulsão dos Jesuítas no século XVIII e a 

chegada da família real ao Brasil, a educação de adultos sofreu um declínio 

significativo, permanecendo à margem das prioridades educacionais do Império 

(Strelhow, 2010).  

Foi apenas a partir da década de 1930 que a EJA começou a ganhar destaque 

no cenário educacional do país. O Plano Nacional de Educação (PNE) de 1934 

estabeleceu a obrigatoriedade do ensino primário gratuito e extensivo a adultos, como 

um direito constitucional (Friedrich et al., 2010). Nos anos seguintes, campanhas como 

a de Educação de Adultos (1947) e iniciativas como o Serviço Nacional de Educação 

de Adultos (SNEA) colocaram o analfabetismo em pauta, culminando no Movimento 

de Educação de Base (MEB) na década de 1960 e no Movimento Brasileiro de 
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Alfabetização (MOBRAL), criado em 1967 durante o regime militar, com foco na 

alfabetização funcional (Vieira, 2004).  

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1971, o ensino 

supletivo tornou-se uma alternativa central para jovens e adultos que estavam fora da 

escola. Na década de 1980, foi criada a Fundação Educar, que fornecia suporte 

técnico e financeiro a projetos de alfabetização (Vieira, 2004). Em 1996, a nova 

LDBEN (Lei nº 9.394/96) reafirmou o direito dos jovens e adultos trabalhadores à 

educação básica gratuita, reforçando a responsabilidade do poder público em garantir 

acesso e permanência (Brasil, 1996).  

Programas lançados nos anos 2000, como o Brasil Alfabetizado, o Projovem e 

o Proeja, buscaram integrar a formação profissional e a qualificação para o trabalho, 

enquanto o FUNDEB (2007) ampliou o financiamento da educação para incluir todas 

as modalidades de ensino (Brasil, 2007). Apesar desses avanços, a EJA ainda 

enfrenta desafios como a descontinuidade de políticas públicas, a insuficiência de 

recursos e preconceitos sociais que associam o analfabetismo adulto a um problema, 

refletindo a exclusão histórica dessa população no acesso à educação de qualidade 

(Friedrich et al., 2010).  

A trajetória da EJA no Brasil revela um percurso marcado por esforços pontuais 

e programas de curto prazo, que nem sempre garantem a continuidade dos estudos 

e a inclusão plena dos jovens e adultos no sistema educacional e na sociedade 

letrada.  

Durante a década de 1960, grande parte da população brasileira de jovens e 

adultos enfrentava restrições ao pleno exercício da cidadania devido ao 

analfabetismo, que os impedia de participar das eleições. Nesse contexto, surgiu a 

necessidade de ampliar o direito à educação como forma de promover transformações 

sociais que assegurassem condições de vida digna para todos. Isso exigia mudanças 

profundas na sociedade e na atuação do Estado.  

A educação popular, especialmente a alfabetização, tornou-se um instrumento 

essencial de luta política e valorização da cultura popular. Nesse cenário, surgiram 

movimentos e iniciativas voltadas à alfabetização de adultos, como o Movimento de 

Cultura Popular (MCP) em Pernambuco, a Campanha De Pé no Chão Também se 

Aprende a Ler em Natal, o Movimento de Educação de Base (MEB) e os Centros 

Populares de Cultura (CPCs), ligados à Igreja Católica. Outro marco importante foi a 
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política educacional do governo de João Goulart, coordenada por Paulo Freire, que 

idealizou o Plano Nacional de Alfabetização de Adultos (PNAA).  

Em 1964, o PNAA foi aprovado pelo Decreto 53.465, prevendo a criação de 20 

mil círculos de cultura para alfabetizar dois milhões de pessoas. Contudo, o golpe 

militar de 1964 interrompeu esse projeto, e seus idealizadores enfrentaram forte 

repressão. Nos anos seguintes, o governo militar assumiu os programas de 

alfabetização, adotando uma abordagem assistencialista e conservadora. Em 1967, 

foi criado o MOBRAL, que se expandiu na década de 1970 e deu origem ao Programa 

de Educação Integrada (PEI), uma versão condensada do curso primário.  

Com a abertura política e o fortalecimento dos movimentos sociais na década 

de 1980, os projetos de alfabetização ganharam novas dimensões, como as turmas 

de pós-alfabetização. Em 1985, o MOBRAL foi extinto e substituído pela Fundação 

Educar, que apoiava iniciativas educacionais. Contudo, na década de 1990, com a 

extinção da Fundação Educar, houve um vazio na oferta de EJA. Alguns estados e 

municípios passaram a assumir a responsabilidade por programas de EJA em suas 

escolas.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº 9394/96) dedicou 

dois artigos à EJA, reafirmando a obrigatoriedade e gratuidade da oferta educacional 

para aqueles que não tiveram acesso à educação na idade apropriada. A LDBEN 

representou um avanço ao associar a EJA à Educação Básica e ao destacar suas 

especificidades, flexibilizando a organização do ensino e reduzindo as idades mínimas 

para participação em exames supletivos.  

A década de 1990 também foi marcada por importantes eventos internacionais 

que influenciaram a EJA no Brasil. A Conferência Mundial de Educação para Todos, 

realizada em Jomtien, Tailândia, em 1990, estabeleceu diretrizes globais para a 

educação de crianças, jovens e adultos. Em 1997, a V Conferência Internacional de 

Educação de Jovens, promovida pela Unesco em Hamburgo, vinculou a educação de 

adultos ao desenvolvimento sustentável e equitativo.  

Além disso, a legislação brasileira consolidou diretrizes importantes, como o 

Parecer 11/2000 e a Resolução 01/2000, que apresentaram um novo paradigma para 

a EJA, sugerindo a extinção do termo "supletivo", a contextualização de currículos e 

metodologias, e a promoção da formação docente, considerando as funções 

reparadora, equalizadora e qualificadora da EJA.  
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A criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão (SECADI), no âmbito do Ministério da Educação, dentre outras políticas 

públicas nesse sentido, reforçou o compromisso do Estado com a EJA, 

implementando programas de alfabetização, qualificação profissional e formação 

continuada para professores, além de promover políticas específicas voltadas à 

diversidade e à inclusão social. Contudo, apesar dos avanços até então, a EJA ainda 

enfrenta desafios relacionados à não permanência na escola, à qualidade do ensino 

e à adequação das práticas pedagógicas às necessidades dos jovens e adultos.  

A EJA no Brasil superou diversos desafios, mas ainda há muito a ser feito e 

conquistado. É crucial que as políticas de inclusão avancem para além do aspecto 

social, assumindo uma abordagem mais ampla e politizada. Essas políticas devem ter 

como eixo central o direito ao tratamento democrático e público da diversidade, 

especialmente em contextos marcados por desigualdades e exclusão social. Sob essa 

perspectiva, as políticas educacionais precisam ser estruturadas para contribuir com 

a discussão sobre a relação entre formação, diversidade, inclusão e qualidade social 

da Educação Básica.  

Nesse sentido, torna-se indispensável problematizar temas como a 

contextualização curricular e a formação profissional, considerando as especificidades 

regionais. Políticas públicas voltadas para a inclusão devem garantir o 

reconhecimento do direito à diversidade, sem deixar de lado a luta pela superação das 

desigualdades sociais. É fundamental, portanto, que tais políticas sejam norteadas por 

uma concepção de educação que assegure a inclusão de todos em um processo 

educacional de qualidade.  

  
 

3.2 POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS PARA A EJA E SEUS IMPACTOS LOCAIS  

  
A Constituição da República Federativa do Brasil (CF/1988) e a Lei nº 

9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN) são os 

principais instrumentos que orientam a política educacional brasileira, estabelecendo 

diretrizes que estruturam e disciplinam as políticas públicas de educação nos âmbitos 

federal, estadual, distrital e municipal. Hofling (2001) destaca que as Políticas Públicas 

Educacionais pertencem ao conjunto das políticas sociais, cujas raízes estão nos 

movimentos populares do século XIX, relacionados aos conflitos entre capital e 

trabalho no contexto das primeiras revoluções industriais. Essas políticas representam 
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mecanismos de proteção implementados pelo Estado, articulados a estratégias de 

intervenção governamental que buscam atender às demandas sociais e promover 

maior equidade.  

As políticas sociais e educacionais desempenham um papel essencial, como 

intervenções estatais voltadas à manutenção das relações sociais e à formação de 

cidadãos, buscando redistribuir benefícios sociais e assegurar direitos fundamentais, 

entre eles, o direito à educação (Franco; Bittar, 2006, p. 165). Com o processo de 

democratização do Brasil nos anos 1980 e a promulgação da Constituição de 1988, 

foi estabelecido um arcabouço legal que impulsionou mudanças significativas na 

educação brasileira, consolidado com a aprovação da LDBEN em 1996. Essa 

legislação define diretrizes e bases para a educação nacional, articulando políticas 

educacionais com ações integradas, incluindo saúde, alimentação, esporte, 

assistência social e o envolvimento da comunidade e das famílias.  

De acordo com a Conferência Nacional de Educação de 2014 (Brasil, 2014), a 

educação de qualidade é definida como aquela que forma os estudantes em diversos 

aspectos – humanos, sociais, culturais, filosóficos, científicos, históricos, econômicos, 

ambientais e políticos –, capacitando-os para exercer plenamente sua cidadania. O 

sistema educacional, nesse contexto, deve criar condições para que todos os 

cidadãos, independentemente de sua origem, possam ter acesso igualitário à 

formação de qualidade, promovendo sua inserção social e garantindo o exercício 

pleno dos direitos humanos.  

A EJA se configura como um elemento central dentro das políticas públicas 

educacionais, sendo reconhecida como modalidade da educação básica pela LDBEN, 

que no artigo 4º estabelece o dever do Estado em garantir o acesso e a continuidade 

ao ensino fundamental e médio para aqueles que não os concluíram na idade regular. 

A EJA é, portanto, uma resposta às desigualdades educacionais históricas, 

possibilitando aos jovens, adultos e idosos o acesso a uma formação compatível com 

sua realidade, respeitando suas especificidades culturais, sociais e emocionais.  

Diversas políticas públicas foram implementadas para fortalecer a EJA e 

garantir seu impacto em níveis municipais, estaduais e federais. Programas como o 

ProJovem Urbano, Brasil Alfabetizado e os Planos Estaduais e Municipais de 

Educação foram criados para ampliar o acesso, a permanência e o sucesso de jovens 

e adultos em contextos de vulnerabilidade. Tais iniciativas procuram atender às 



38 
 

especificidades desse público, incluindo o respeito à diversidade cultural, a oferta de 

currículos flexíveis e a integração com outras políticas sociais.  

Em âmbito local, essas políticas têm promovido impactos significativos, como 

a ampliação de parcerias entre escolas e comunidades, a redução do analfabetismo 

em regiões de vulnerabilidade social e a inclusão de metodologias inovadoras 

voltadas ao protagonismo dos(as) estudantes. Além disso, programas de formação 

continuada para professores da EJA têm contribuído para a qualificação do ensino, 

assegurando que suas práticas pedagógicas estejam alinhadas às necessidades do 

público atendido.  

Por meio da articulação de esforços entre diferentes esferas do governo, a EJA 

desempenha um papel crucial na redução das desigualdades educacionais e sociais, 

permitindo que jovens, adultos e idosos tenham acesso à educação como um direito 

fundamental e um caminho para o desenvolvimento pleno. Essas políticas fortalecem 

não apenas os indivíduos, mas também suas comunidades, promovendo inclusão 

social e cidadania.   

No entanto, apesar dos avanços alcançados com a implementação de políticas 

públicas para a EJA, inclusive no âmbito da formação de professores, foco desta 

pesquisa, muitos obstáculos têm sido constatados, o que remete à necessidade de 

estudos na área e revisão das políticas implantadas até então.   

De acordo com uma pesquisa realizada por Varjão (2021) em um colégio 

estadual do interior da Bahia, constatou-se que a falta de formação continuada para 

professores da EJA foi o principal desafio enfrentado pelos docentes e, apesar destes 

professores buscarem alternativas para desenvolverem seus planejamentos 

pedagógicos, havendo melhorias no processo de ensino e aprendizagem, há a 

necessidade de revisão das políticas existentes e elaboração de novas políticas 

públicas para a formação de professores da EJA, haja vista que as lacunas formativas 

contribuem para tornar questionável a qualidade do ensino nesta modalidade, sendo 

a ausência de políticas públicas eficazes voltadas à formação de professores da EJA 

fruto de um passado negligenciado da EJA no Brasil.   

Ainda, na concepção de Nery (2024), diante das diversas barreiras encontradas 

para melhorar a qualidade do ensino na EJA, a falta de formação específica adequada 

e contínua para os docentes desta modalidade de ensino se constitui em agravante 

para a situação, favorecendo o fracasso escolar, a desmotivação e as dificuldades de 
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aprendizagem por parte dos estudantes, considerando a adoção de práticas 

pedagógicas pouco adequadas.  

Diante do exposto, ressalta-se a importância de compreender os desafios 

enfrentados pelos professores da EJA e de que forma as políticas públicas para 

formação docente reverberam em suas práticas pedagógicas.  

  
  
3.3 FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS E SUAS ESPECIFICIDADES NO 

CONTEXTO DA EJA   

  
Antes de adentrar na discussão sobre a formação de professores da EJA, é 

importante refletir sobre quem são os sujeitos/estudantes dessa modalidade de 

ensino, e compreender de que forma os obstáculos existentes na EJA podem interferir 

na qualidade do ensino e, também, no processo de formação docente.  

Os sujeitos da EJA enfrentam uma série de desafios diários, como preconceito, 

vergonha por questões socioeconômicas e educacionais, discriminação e críticas. 

Esses alunos trazem consigo uma diversidade de vivências, idades, experiências 

profissionais, históricos escolares, ritmos de aprendizagem diferenciados e formas de 

pensamento que demandam reconhecimento e valorização. São sujeitos que muitas 

vezes já estão inseridos no mundo do trabalho, com responsabilidades sociais e 

familiares, e com valores éticos e morais formados a partir de suas experiências e 

realidade sociocultural. Como afirma Arroyo (2006), essas diferenças devem ser vistas 

como uma riqueza educativa, não podem ser negligenciadas no processo de formação 

do professor, uma vez que ele precisa compreender os seus alunos para, dentre 

outras questões, definir a melhor metodologia, conteúdos a serem abordados, os 

recursos utilizados, dentre outras questões. Ainda, segundo o autor, a EJA precisa ser 

dialógica, o que implica considerar a comunicação entre professores e estudantes, 

bem como suas experiências e vivências enquanto sujeitos da EJA (Arroyo, 2006).  

Quando se pensa a construção do conhecimento humano, este pode ser 

dividido em duas categorias: o pré-estabelecido e o adquirido. O primeiro refere-se às 

experiências iniciais de interação com o mundo, formadas pelas vivências e 

percepções individuais, enquanto o segundo se desenvolve a partir do aprendizado 

formal na sala de aula. Ambos são fundamentais para a formação do indivíduo, e 

nenhum deles deve ser negligenciado no processo educacional.   
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Nesse sentido, a escola, para atender adequadamente aos interesses dos(as) 

estudantes da EJA, deve se transformar em um ambiente acolhedor, que respeite as 

suas particularidades e os envolva de forma interativa e criativa. Além da matrícula, 

deve haver uma preocupação com a permanência desses sujeitos na escola, 

possibilitando-lhes a produção de conhecimento e a ampliação de suas capacidades 

culturais, sociais e econômicas. Optar pelo retorno à escola, para jovens e adultos que 

não concluíram a educação básica em idade considerada adequada, é uma escolha 

importante que envolve suas famílias, condições de trabalho, acesso às aulas e outros 

obstáculos ligados, muitas vezes, à sua realidade socioeconômica. Trata-se de um 

projeto desafiador, muitas vezes marcado por idas e vindas, de modo que muitos 

desses estudantes carregam traumas de exclusão e fracasso escolar, o que impacta 

sua autoestima e a relação com o aprendizado.  

Vale ressaltar que os obstáculos enfrentados pelos(as) estudantes da EJA 

também têm raízes sociais e estruturais, como a inadequação dos modelos 

pedagógicos, a falta de materiais didáticos e a carência de políticas públicas eficazes. 

Para muitos jovens e adultos, o desejo principal ao retomar os estudos é preparar-se 

para o trabalho, conquistar autonomia e alcançar sucesso profissional. Por isso, é 

indispensável que a abordagem metodológica da EJA considere a maturidade desses 

estudantes, utilizando uma linguagem adequada e alinhada aos seus objetivos. O 

planejamento e a oferta de aulas reflexivas, práticas e participativas podem ser 

essenciais para atender às expectativas desses estudantes, fazendo da educação um 

instrumento poderoso de transformação social, a partir do momento em que essas 

aulas passam a ter sentido para os estudantes, motivando-os a permanecer na escola 

e a buscar novos conhecimentos. Assim, é necessário que o processo educativo seja 

adequado às especificidades desses alunos da EJA, o que inclui a formação do 

professor  

Embora o Brasil tenha avançado em programas de alfabetização, ainda 

estamos entre os países com altos índices de analfabetismo. Muitos jovens e adultos 

que buscam a escola não desejam apenas aprender a ler e escrever, mas também se 

atualizar e se alinhar ao contexto social em que vivem. Essa demanda reforça a 

importância de políticas públicas eficazes, como a articulação da EJA com a educação 

profissional, prevista na Lei nº 9.394/96 (art. 37). Essa articulação pode ampliar as 

oportunidades de qualificação, garantindo não apenas o acesso, mas também a 

permanência e o sucesso educacional. Reforça-se também a necessidade de o(a) 
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professor(a) ter acesso a formações específicas (não só iniciais, mas continuadas) 

para atender às demandas dos(as) estudantes da EJA, contribuindo para a efetivação 

de uma educação de qualidade, e que promova mudanças significativas na vida 

dos(as) educandos(as.)  

  
  
3.4 FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EJA  

  
Historicamente, a formação de professores no Brasil foi influenciada pelas 

escolas normais, predominantes até a Reforma Universitária de 1968, quando 

surgiram as faculdades de educação. Durante a ditadura militar, reformas 

educacionais resultaram em diferentes níveis de formação docente, mas não 

contemplaram, inicialmente, uma preparação específica para a EJA. Somente a partir 

dos anos 1980, com os debates promovidos pelas faculdades de educação, surgiram 

cursos de Pedagogia voltados para essa modalidade, com ênfases em habilitações 

específicas. Esses avanços representam uma tentativa de qualificar os profissionais 

que atuam na EJA, superando lacunas históricas na formação docente. No entanto, é 

necessário que os professores estejam continuamente em formação, repensando as 

suas práticas pedagógicas, contribuindo para uma educação mais inclusiva, crítica e 

transformadora.   

Políticas públicas como o Programa Nacional de Inclusão de Jovens 

(ProJovem) e a criação de Centros de Educação de Jovens e Adultos (CEJAs) têm 

contribuído para ampliar o acesso à EJA, além de promover a integração com a 

formação profissional e tecnológica. Essas iniciativas impactam diretamente as 

comunidades locais, oferecendo novas perspectivas de inserção no mercado de 

trabalho e valorizando a educação como um direito fundamental. Em resumo, a EJA 

desempenha um papel essencial na construção de um país mais justo e igualitário, 

sendo necessário ampliar esforços para atender às necessidades específicas desses 

estudantes, respeitando sua diversidade e promovendo um ensino que dialogue com 

sua realidade. Para isso, é importante que o(a) professor(a) esteja devidamente 

preparado(a) para lidar com os (as) discentes da EJA, reconhecendo as 

especificidades existentes e desenvolvendo práticas pedagógicas que venham a 

atender às suas necessidades.  

Segundo Almeida (2011), a formação docente deve ultrapassar os limites dos 

espaços formais de ensino, permitindo não apenas a compreensão de fenômenos 
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educativos, mas também promovendo a autorreflexão do professor. Esse processo 

contribui para a construção de uma postura profissional consistente, o 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas e a integração entre teoria e prática. 

Além disso, a formação deve criar oportunidades para que os professores 

compartilhem e ressignifiquem suas experiências e práticas pedagógicas, 

possibilitando escolhas e caminhos de aprendizagem mais adequados ao longo de 

sua trajetória profissional.   

Nesse sentido, pode-se afirmar que o perfil dos professores é construído ao 

longo de sua trajetória profissional, exigindo acompanhamento contínuo e em longo 

prazo; ou seja, não basta apenas obter uma formação inicial; é necessário renovar-

se, o que se faz com pesquisa, práticas, formações continuadas e, dentre outras 

questões, dedicação.   

Ainda sobre a formação de professores, Almeida (2011) enfatiza que este é um 

processo contínuo, tecido a partir das memórias, vivências e experiências pessoais 

que atravessam a trajetória de cada educador. A autora compreende que a prática 

educativa não se constrói apenas nos espaços formais de ensino, mas também nas 

histórias que os professores carregam consigo, que são histórias de pertencimento, 

desafios e descobertas que se entrelaçam à sua identidade profissional. Dessa forma, 

para Almeida (2011), a memória docente é um espaço de elaboração simbólica, onde 

o educador revisita as suas experiências escolares, os modelos de ensino e os 

contextos socioculturais que influenciaram sua prática, constituindo um movimento de 

conscientização fundamental para compreender as dimensões éticas, afetivas e 

políticas do ser professor.   

Segundo Estrela (1997, p. 47), “[...] em termos de grupo, o perfil consubstancia-

se historicamente na cultura profissional, como patrimônio que assegura a 

sobrevivência do grupo e permite a definição de estratégias identitárias adaptadas a 

cada realidade histórica social”. Nessa perspectiva, ser professor é, acima de tudo, 

contribuir para a formação cidadã, exercendo um papel fundamental no processo 

educativo, pensando, também, a coletividade.  

Entre os profissionais da educação, de diferentes níveis e modalidades, é 

frequente a afirmação de que é necessário valorizar e aproveitar os “saberes 

cotidianos” dos alunos, os conhecimentos trazidos de casa e as experiências que 

vivenciam. Essa perspectiva é ainda mais presente quando se trata da EJA. Freire 

(1988, p. 80) enfatiza que a “[...] leitura do mundo precede a leitura da palavra”, 
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destacando que os saberes, agora registrados em textos escritos, são fruto de lutas e 

esforços históricos. Esses conhecimentos não surgiram por acaso, mas refletem 

construções culturais que implicam transformações sociais significativas. A figura do 

professor, assim sendo, pode ser comparada à de um maestro criativo, que organiza, 

articula e mobiliza esforços coletivos, incentivando a participação, a iniciativa e a 

dedicação. Como sugere Behrens (1996), o docente atua como um mediador, criador 

e desafiador, utilizando os recursos disponíveis para promover a construção do 

conhecimento.  

As mudanças econômicas, políticas, sociais, tecnológicas e culturais do mundo 

contemporâneo têm pressionado as instituições de ensino a se adaptarem às 

exigências do mercado de trabalho. Isso reflete diretamente na educação e, em 

particular, na EJA, onde há uma crescente demanda por escolarização e uma 

formação voltada à pesquisa e à criatividade. No Brasil, a Lei nº 9.394/96 (Brasil, 

1996), em seu artigo 38, estabelece a idade mínima de 15 anos para o Ensino 

Fundamental e 18 anos para o Ensino Médio, enquanto a Deliberação nº 088/00 do 

CEE-PR flexibiliza esse ingresso para 14 e 17 anos, respectivamente. Essas 

mudanças demandam uma formação docente mais qualificada, capaz de lidar com 

uma realidade marcada pela fragmentação dos cursos, pela escassez de materiais 

didáticos e pelo desprestígio da EJA. Nesse cenário, tanto as instituições formadoras 

quanto os futuros professores precisam enfrentar os desafios impostos pelo mundo 

globalizado, onde inovação e incerteza coexistem.  

Superar a dicotomia entre ensino e pesquisa, teoria e prática, exige uma 

abordagem que valorize o envolvimento dos professores em projetos fundamentados 

e contextualizados. Nesse contexto, segundo Freire (1997), a formação docente deve 

ser permanente e pautada pela prática reflexiva, o que significa que a formação 

continuada deve ser realizada, não apenas como um requisito técnico, mas uma 

condição para o crescimento humano, intelectual e ético dos educadores. A formação 

continuada também resgata o valor e o respeito pelo papel do professor, uma vez que 

o docente reflete sobre sua prática e busca alternativas para melhorar a qualidade do 

ensino.  

O ensino superior, enquanto responsável pela formação de professores, 

deveria oferecer uma base sólida e condições favoráveis para atuação na EJA. 

Contudo, a realidade mostra outra face: a atuação das universidades brasileiras nessa 

formação tem sido considerada limitada e insuficiente. Como aponta Freitas (2007, p. 
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44), “[...] a atuação das Universidades brasileiras na formação inicial destes docentes 

tem sido muito tímida”. Essa limitação se agrava diante das especificidades da EJA e 

dos desafios próprios do processo de ensino e aprendizagem dessa modalidade. A 

precariedade estrutural, marcada pela falta de ampliação ou manutenção de escolas 

e pelo escasso apoio financeiro e logístico, contribui para o distanciamento do poder 

público. No que tange aos professores, a ausência de formações específicas e 

contínuas e a falta de políticas de valorização salarial e reconhecimento de carreira 

reforçam a invisibilidade da EJA no cenário educacional e a negligência em relação 

aos direitos de seus atores.  

Gadotti (2009, p. 19) reforça que a educação é essencial para o 

desenvolvimento humano integral, citando Agostinho dos Reis Monteiro (1999):  

  
O direito à educação é um direito novo a uma educação nova, com 
educadores novos e em escolas novas... direito a toda a educação, [...] a uma 
educação que proporciona todas as aprendizagens necessárias ao pleno 
desenvolvimento da personalidade humana, com suas dimensões afetiva, 
ética, estética, intelectual, profissional, cívica.  

  
Tal visão destaca a necessidade de um olhar amplo para o direito à educação 

como parte de uma rede de direitos interdependentes. Apesar disso, a EJA, na prática, 

muitas vezes é vista como mera complementação de carga horária para professores, 

o que revela uma desvalorização da modalidade. Andrade (2020) aponta que a 

prioridade costuma ser dada ao ensino médio regular, enquanto a EJA é relegada a 

um plano secundário. Essa situação perpetua um ciclo de estagnação, em que 

educadores e educandos convivem com uma realidade percebida como imutável. 

Para transformar esse cenário, é fundamental a luta pela incorporação dos direitos 

sociais e educacionais como um todo.   

Arroyo (2011) defende que mudanças na EJA exigem resistência ativa, não 

apenas por parte dos educadores, mas também da sociedade. Isso inclui valorizar a 

profissão docente e investir na formação de professores(as), para que a EJA seja cada 

vez mais reconhecida como um campo legítimo e transformador, capaz de promover 

uma sociedade mais democrática e plural.  

  A formação de professores(as) para a EJA se configura como uma das 

questões centrais e mais problemáticas da política pública educacional brasileira. 

Apesar de haver marcos legais e normativos que asseguram a oferta da modalidade, 

considerando a EJA como direito, na prática, verificam-se lacunas expressivas na 

formação inicial e continuada de docentes, especialmente quando se confronta com a 
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promessa normativa de inclusão e com aspectos relacionados à realidade observada 

nessa modalidade de ensino.   

Considerando o tema investigado, realizei uma busca por pesquisas no 

Catálogo de Teses & Dissertações da CAPES, utilizando como descritores os termos 

“políticas públicas e EJA”, sendo listados, inicialmente, 504 estudos, sendo 76 teses 

(doutorado) e 401 dissertações (mestrado), totalizando 477 trabalhos disponíveis. Ao 

refinar a busca aplicando o filtro para pesquisas desenvolvidas entre 2021 e 2025, 

foram listadas 239 pesquisas, estando 225 disponíveis 38 teses e 187 dissertações. 

Destas, 14 dissertações foram desenvolvidas pela Universidade do Estado da Bahia 

(UNEB), que representa a Universidade com maior número de pesquisas sobre o 

tema, as quais foram realizadas por meio do Mestrado Profissional em Educação de 

Jovens e Adultos (MPEJA).   

Especificamente sobre “formação de professores e políticas públicas”, foram 

listadas 5 (cinco) pesquisas, todas da Universidade do Estado da Bahia, no âmbito do 

Mestrado (Quadro 2).  

   

Quadro 2- Estudos sobre políticas públicas de formação docente para a EJA. 

Autor/Data  Título da Pesquisa Objetivo  

SÃO PEDRO, 

Ivana Patricia 

Sena de (2023)  

A Epistemologia Decolonial e os 

Pressupostos de Autonomia 

Freiriana na Formação de 

Professores da EJA: A (Re) 

Existência e Resistência das 

Culturas Negadas  

Analisar como a formação de professores, 

pautada na epistemologia decolonial e os 

pressupostos de autonomia freiriano, 

contribui para a (re)existência e resistência 

das culturas negadas na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA).  

SANTOS, 

Aristela 

Evangelista dos 

(2022)  

  

Formação de Professores da 

Educação de Jovens e Adultos de 

Camaçari/Bahia: Histórias e 

Demandas Formacionais 

Contemporâneas 

Caracterizar a história e as demandas 

formacionais contemporâneas da prática 

educativa de professores municipais da 

Educação de Jovens e Adultos-EJA de 

Camaçari/Bahia.  

SANTOS, 

Andreia Ramos 

(2021)  

  

Educação Matemática Crítica em 

Espaços de Privação de Liberdade 

e os Saberes da Prática Educativa 

Crítica na Educação de Jovens e 

Adultos  

  

Analisar saberes matemáticos construídos 

e ressignificados dos estudantes privados 

de liberdade a partir dos processos 

reflexivos da educação matemática crítica 

dos sujeitos da EJA em privação de 

liberdade. 

PAIM, Vagner 

de Cerqueira 

(2021)  

  

Políticas Públicas para a Educação 

de Jovens e Adultos no Plano 

Municipal de Educação de 

Analisar as políticas públicas da EJA no 

Plano Municipal de Educação de 

Conceição do Jacuípe, identificando 

desafios e apresentando propostas.  
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Conceição do Jacuípe: Desafios e 

Propostas  

FARIAS, 

Marcela de 

Souza (2021)  

  

Formação de Professores para a 

Educação de Jovens e Adultos 

Surdos: Proposições Formativas no 

CAS Wilson Lins  

Elaborar uma proposta formativa para a 

ressignificação da prática docente na 

Educação de Jovens e Adultos Surdos do 

CAS Wilson Lins.   

Fonte: Elaborado pela autora (2026).  

 

Tendo em vista os estudos apresentados, aqueles que tratam especificamente 

das políticas públicas de formação docente para a EJA no âmbito municipal são os 

trabalhos de Paim (2021) e Santos (2022).  

O estudo de Paim (2021) destaca-se por realizar uma análise estrutural das 

políticas públicas em nível local, centrando-se no Plano Municipal de Educação do 

município de Conceição do Jacuípe, na Bahia. Ao investigar os desafios e propostas 

contidos nesse documento normativo, a pesquisa evidencia como as diretrizes 

municipais tentam operacionalizar a EJA, tocando diretamente na responsabilidade 

do poder público em garantir não apenas o acesso, mas também as condições de 

formação continuada e valorização dos profissionais, elementos fundamentais para 

que as metas do plano sejam atingidas.  

A relevância desse estudo está na sua capacidade de problematizar as 

contradições entre o que é previsto no Plano Municipal de Educação de Conceição do 

Jacuípe e as condições reais de implementação das políticas de EJA, evidenciando 

limites relacionados à gestão, ao financiamento e à efetivação das ações propostas. 

Ao adotar uma perspectiva crítica, Paim (2021) contribui para compreender a EJA 

como política pública permanente e não como medida compensatória, reforçando a 

necessidade de articulação entre planejamento, acompanhamento e avaliação das 

políticas educacionais, especialmente em contextos municipais marcados por 

desigualdades históricas e sociais.  

No que se refere à pesquisa de Santos (2022), esta aborda as demandas 

formacionais no município de Camaçari-BA, conectando as políticas de formação de 

professores às histórias e necessidades contemporâneas da modalidade, 

demonstrando que a formação não ocorre no vácuo, mas é fruto de pressões e 

demandas que emergem da realidade local. Por meio desta pesquisa, Santos contribui 

para o debate sobre como as políticas públicas de formação devem ser desenhadas 

para responder às especificidades e às trajetórias dos docentes que atuam na EJA. 

Em seu estudo, Santos (2022) revela a centralidade das narrativas docentes como 
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instrumento analítico para compreender os limites e as potencialidades das políticas 

de formação continuada na EJA, evidenciando tensões entre propostas institucionais 

e as práticas vivenciadas pelos professores. Ao valorizar as histórias de vida e as 

experiências profissionais desses sujeitos, Santos reforça a necessidade de políticas 

formativas contextualizadas, dialógicas e sensíveis às condições de trabalho, que 

contribuam para o reconhecimento da docência na EJA como um campo específico 

que demanda saberes próprios e estratégias formativas coerentes com a 

complexidade que esta modalidade apresenta.  

Os demais estudos ressaltam questões pedagógicas e teóricas, como a 

fundamentação epistemológica (decolonialidade e autonomia) para a formação (São 

Pedro, 2023); a didática da Matemática em contextos prisionais, sendo a ênfase o 

saber da prática educativa em processos reflexivos (Santos, 2021); e a educação de 

surdos (Farias, 2021). Embora sejam trabalhos sobre formação na EJA, eles priorizam 

o recorte da inclusão em detrimento de uma análise documental e institucional das 

políticas públicas municipais, como é o caso deste estudo.   

A carência de pesquisas que se debrucem especificamente sobre as políticas 

públicas municipais de formação docente para a EJA, como já mencionado, revela 

uma lacuna na literatura educacional brasileira, especialmente quando se observa o 

descompasso entre a legislação nacional e a implementação local. Embora existam 

estudos sobre as práticas pedagógicas e os sujeitos da EJA, nota-se uma escassez 

de pesquisas que investiguem como os municípios têm estruturado a implementação 

dessas políticas, o que contribui para que se camufle as descontinuidades e a 

fragmentação das ações governamentais nesse sentido, dificultando a criação de 

modelos formativos que respeitem as especificidades territoriais e as trajetórias dos 

professores que atuam nas redes locais. Isso reforça a necessidade urgente de novos 

estudos que tomem o município como unidade central de análise política, como a 

pesquisa aqui proposta.  

Enquanto instrumentos como o Pacto Nacional pela Superação do 

Analfabetismo e Qualificação da EJA, por exemplo, estabelecem metas expressas 

para a formação de docentes e para a promoção do direito à EJA, as transformações 

nesse sentido ainda podem ser consideradas incipientes, principalmente quando se 

pensa a articulação entre as políticas públicas e o contexto de sala de aula (Vigano; 

Cabral, 2017).  
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Algumas pesquisas (Bezerra; Machado, 2016; Dantas, 2012, 2019) evidenciam 

que a formação docente para a EJA ainda permanece pouco integrada às licenciaturas 

convencionais e à formação inicial, de modo que muitos professores chegam à sala 

de aula da EJA sem preparação específica para lidar com as especificidades dos 

estudantes dessa modalidade (Bezerra; Machado, 2016). Ainda, conforme Dantas 

(2019), a produção científica sobre formação docente para a EJA revela que muitos 

professores atuam nessa modalidade sem preparo específico, com base em 

licenciaturas que dão pouco ou nenhum enfoque à modalidade, o que resulta em 

práticas que reproduzem o modelo do ensino regular e ignoram as particularidades 

etárias, culturais, sociais e as trajetórias dos sujeitos da EJA.   

Essa deficiência formativa se torna ainda mais evidente quando consideramos 

a heterogeneidade dos estudantes da EJA, que apresentam trajetórias de vida, 

saberes, ritmos de aprendizagem e demandas sociais diversas. A falta de formação 

inicial adequada reflete em práticas pedagógicas que frequentemente replicam 

modelos do ensino regular, sem que haja adequação metodológica e curricular para 

as especificidades desses sujeitos (Gomes; Borges, 2022).   

No que diz respeito às políticas públicas de formação docente voltadas para a 

EJA, é importante compreender que essas foram historicamente marginalizadas a 

lógicas de mercado e de reestruturação produtiva, sendo dada menor prioridade à 

modalidade em questão (Vigano; Cabral, 2017). Nesse contexto de precarização da 

EJA e da formação docente, observa-se que ainda que existam políticas públicas que 

estabeleçam metas para a formação de professores e professoras dessa modalidade 

de ensino, seus desdobramentos em níveis estadual e municipal são marcados por 

descontinuidades, fragmentações e poucas garantias de monitoramento e 

financiamento adequados (Bezerra; Machado, 2016). De acordo com Gomes e Borges 

(2022), a reestruturação produtiva e as políticas neoliberais reordenaram o papel do 

Estado nos anos mais recentes, contribuindo para precarização do financiamento na 

EJA. Nesse sentido, a falta de investimentos contínuos tem gerado implicações na 

qualidade do ensino, o que é reflexo, também, da carência de programas de formação 

continuada para professores da modalidade (Amorim; Duques, 2017).   

No Brasil, a legislação e as políticas públicas para a EJA constituem 

instrumentos essenciais para garantir o direito à educação e a valorização da 

formação docente específica nessa modalidade. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN – Lei nº 9.394/1996) e o Pacto Nacional pela Superação 



49 
 

do Analfabetismo e Qualificação da EJA estabelecem, entre suas diretrizes, a 

necessidade de assegurar a formação continuada e inicial de professores para a EJA, 

reconhecendo as particularidades dessa modalidade, o que inclui faixa etária, 

experiências de vida e trajetórias educacionais. No entanto, a implementação dessas 

normativas enfrenta desafios significativos, pois a legislação, muitas vezes, não é 

acompanhada de políticas de financiamento adequadas, de programas de formação 

específicos e de mecanismos eficazes de acompanhamento e avaliação da atuação 

docente.  

No âmbito das políticas públicas, observa-se que programas como o Programa 

Nacional de Formação de Professores da EJA (ProEJA) têm buscado suprir lacunas 

de formação, oferecendo cursos de especialização, oficinas pedagógicas e formações 

continuadas que enfatizam metodologias contextualizadas e a valorização dos 

saberes dos estudantes. No entanto, pode-se dizer que a abrangência desses 

programas ainda é limitada, de modo que sua articulação com a realidade das redes 

municipais frequentemente apresenta fragilidades, o que impacta diretamente a 

qualidade da prática docente e a permanência dos estudantes na modalidade (Dantas, 

2019; Amorim; Duques, 2017).  

Assim, a conexão entre legislação, políticas públicas e formação docente revela 

contradições entre o que é preconizado nessas políticas e legislação e o que é 

efetivado na prática, sendo necessário que os(as) professores(as) possam contar com 

formações que articulem teoria, prática e a realidade dos sujeitos da EJA, 

possibilitando intervenções pedagógicas críticas, reflexivas e inclusivas. Ainda, é 

preciso atentar para o fato de que as políticas públicas de formação de professores e 

professoras da EJA não podem se restringir a decretos e cursos pontuais, devendo 

ser contínuas, promovendo transformações no ensino e aprendizagem dos jovens e 

adultos da referida modalidade de ensino.  

Em vista do exposto, é possível apontar alguns obstáculos que se instituem 

nesse contexto: a falta de conexão entre formação docente e a realidade da EJA, haja 

vista que a formação inicial de professores(as) não contempla a EJA como campo 

específico com suas próprias exigências; a fragilidade da formação continuada e das 

condições de trabalho docente, uma vez que a falta de formações continuadas 

adaptadas à modalidade, dentre outras questões, como condições de trabalho 

precárias, comprometem a qualidade do ensino e, por que não dizer, a permanência 
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de estudantes; e a existência de políticas fragmentadas, sem o adequado 

financiamento e monitoramento.   

Nessa perspectiva, esta pesquisa se direciona a identificar lacunas quanto às 

políticas de formação para professores e professoras da EJA no município de Cruz 

das Almas-BA, ressaltando a necessidade de estudos no âmbito municipal que 

relacionem diretamente a formação docente para a EJA aos impactos na qualidade 

do ensino. Para se promover mudanças significativas no ensino e aprendizagem na 

EJA, é imprescindível repensar, primeiro, a formação docente para essa modalidade, 

considerando, dentre outras questões, a promoção de uma educação emancipadora, 

que valorize esses sujeitos e seus conhecimentos e especificidades, como preconiza 

Paulo Freire.   
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4 O QUE PROFESSORES(AS) DE CRUZ DAS ALMAS DIZEM SOBRE AS 

POLÍTICAS MUNICIPAIS DE FORMAÇÃO DOCENTE   

 

  Para melhor apresentar os achados da pesquisa, esta seção foi subdividida em 

duas subseções: 4.1 Caracterização das escolas, na qual serão apresentadas, de 

forma breve, as escolas em que atuam os(as) professores(as) entrevistados na 

pesquisa; e 4.2 Narrativas de Professores(as) da EJA do município de Cruz das 

Almas-BA, em que será apresentado o perfil dos(as) professores(as) participantes da 

pesquisa, bem como as suas narrativas.  

 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DAS ESCOLAS LÓCUS DA PESQUISA  

  
Nesta seção serão caracterizadas, de forma breve, as escolas em que atuam 

os(as) professores(as) colaboradores (as) da pesquisa. É importante salientar que no 

processo de coleta de informações, ocorreram entraves quanto à obtenção de dados 

formais sobre as unidades de ensino, o que comprometeu essa apresentação no que 

diz respeito à discussão de forma mais ampliada. Por esse motivo, ressalta-se que 

algumas escolas foram descritas sem serem referenciadas por documentos da 

unidade, como o Projeto Político Pedagógico, considerando que as informações foram 

compartilhadas pela gestão de modo informal. Outros obstáculos se instituíram no 

processo, como mudança de gestão escolar e negativa, por parte de alguns(mas) 

professores(as) para concessão da entrevista, o que contribuiu para o retardamento 

da coleta e análise das informações.  

  
 

4.1.1 Escola Edivaldo Machado Boaventura  

  
A Escola Edivaldo Machado Boaventura (Figura 2), localizada na Rua Agnelo 

Gonçalves de Oliveira, S/N – Suzana, foi fundada na década de 1980, sendo uma 

escola da zona urbana que atende ao Ensino Fundamental (anos iniciais e finais) e a 

EJA, frequentada por estudantes de classe média e média baixa, considerada 

vulnerável. Os alunos são oriundos do próprio bairro (Suzana), e bairros circunvizinhos 

(Miradouro, Dona Rosa, Chapadinha, São Judas Tadeu), além de zonas rurais 

próximas.   
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      Fonte: https://blogdovalente.com.br/cidades/2022/07/prefeitura-de-cruz-reinaugura-quatro-  
unidades-escolares-em-uma-semana/. 

  

Sua visão é ser reconhecida no município como escola de referência que 

respeita a diversidade sociocultural dos alunos; proporcionar uma educação de 

qualidade na formação de cidadãos capazes de enfrentar os novos desafios do 

mundo contemporâneo, e ser comprometida com a transformação da realidade social. 

Como missão, busca assegurar a formação de sujeitos críticos e reflexivos e, dentre 

outras questões, realizar ações que contribuam para uma formação integral, 

compartilhando de valores como solidariedade, responsabilidade, empatia, 

cooperação, respeito, igualdade e tolerância. Como função social, a escola tem o 

objetivo de desenvolver as potencialidades físicas, cognitivas e afetivas do indivíduo, 

capacitando-o para que se torne um cidadão participativo na sociedade em que vive.  

  
 
4.1.2 Escola João Fiúza  

  
A Escola João Fiuza (Figura 3), fundada na década de 1990, está localizada no 

Povoado da Pumba, s/n, Pumba, zona rural de Cruz das Almas-BA, e oferta a 

Educação Infantil, o Ensino Fundamental e a EJA, possuindo um importante papel 

social na comunidade, por atender não só a estudantes que estão na idade 

considerada ideal para o ensino regular, mas também jovens e adultos que, por algum 

motivo, não puderam concluir a educação básica na idade correta.  

  

Figura 2- Escola Edivaldo Machado Boaventura. 
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4.1.3 Colégio Municipal José Batista da Fonseca  

  
O Colégio Municipal José Batista da Fonseca (Figura 4) está localizado na 

sede do município de Cruz das Almas-BA, na Rua Manuel Caetano da Rocha 

Passos, s/n, e atende a estudantes do Ensino Fundamental II (do 6º ao 9º ano) e 

da EJA. O Colégio foi inaugurado em abril de 1966, e possui uma clientela 

constituída da comunidade na qual se insere, a qual apresenta uma realidade 

socioeconômica de baixa renda (PPP, Colégio Municipal José Batista da 

Fonseca, 2022).   

 

Fonte : Tiago Santana 

Figura 3- Escola João Fiuza . 

Figura 4- Colégio Municipal José Batista da Fonseca. 
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Fonte: https://fortenanoticia.com.br/caravana-do-trabalho-entrega-a-escola-jb-da-

fonseca-totalmente-reconstruida/. 

  

Dentre os objetivos educacionais do Colégio está “garantir a todos os 

adolescentes, sem nenhuma discriminação de classe social, cor, religião ou sexo, uma 

sólida preparação cultural e científica, através do ensino das disciplinas, 

possibilitando-lhes o compreender, o usufruir ou o transformar a realidade” (PPP, 

Colégio Municipal José Batista da Fonseca, p. 30). Ainda, busca-se assegurar o 

desenvolvimento pleno de suas potencialidades, garantindo a formação integral do 

estudante e estimulando o desenvolvimento de capacidades científicas e 

tecnológicas.   

Ainda, dentre as metas da unidade escolar estão promover atividades 

socioculturais com vistas no intercâmbio entre comunidade e escola, reduzir os índices 

de interrupção dos estudos e conservação escolar, inovar a prática pedagógica e 

promover mensalmente encontros pedagógicos para capacitação do corpo docente 

nas áreas de atuação. No que corresponde aos valores, a escola afirma acreditar que 

qualidade da educação consiste na promoção da cidadania, ética, união, 

responsabilidade e em uma política de educação baseada em compromisso, 

possuindo como visão a construção sociocultural, resgatando e desenvolvendo 

procedimentos e aprendizagem alicerçados na ética, na união e no compromisso, com 

vistas a transformar o espaço de saber num espaço de construção da cidadania, no 

qual os estudantes sejam respeitados e interajam no mundo de forma política e 

responsável, considerando os seus direitos e deveres (PPP, Colégio Municipal José 

Batista da Fonseca).  

Quanto à missão, busca-se desenvolver nos estudantes habilidades de leitura, 

escrita, interpretação e cálculo de forma eficaz, contribuindo para que se percebam 

enquanto cidadãos (PPP, Colégio Municipal José Batista da Fonseca.  

 
 
4.1.4 Colégio Municipal Lourival José dos Santos  

  
O Colégio Municipal Lourival José dos Santos (Figura 5), localizado na zona 

rural de Cruz das Almas-BA, no Povoado da Pumba, foi criado na década de 1990, 

surgindo da necessidade de ter uma escola que atendesse aos anos finais do Ensino 

Fundamental na referida comunidade.   
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Fonte: https://cruzdasalmas.ba.gov.br/noticia/2446/prefeitura-entregar-escola-lourival-santos-
totalmente-reconstru-da-comunidade-da-pumba.  

  

A missão do Colégio Lourival José dos Santos é “[...] proporcionar condições 

que garantam aos alunos uma educação de qualidade, preparando-os para o 

exercício pleno da cidadania” (PPP, Colégio Lourival José dos Santos, p. 6). Quanto 

à visão, o Colégio busca ser reconhecido no município como uma “[...] instituição que 

oferece uma aprendizagem efetiva aos alunos, aliada ao desenvolvimento de 

competências, habilidades e valores fundamentais para a transformação da realidade 

mais próxima” (PPP, Colégio Lourival José dos Santos, p. 6). No que diz respeito aos 

valores, a unidade escolar afirma ser centrada no desenvolvimento sociocultural, no 

fortalecimento da identidade dos estudantes, adotando, dentre outras questões, 

práticas voltadas à consciência política e histórica da diversidade, à ética e cidadania 

e ao compromisso e responsabilidade (PPP, Colégio Lourival José dos Santos).  

                  
  
4.1.5 Escola Municipal Maria Peixoto  

  
A Escola Municipal Maria Peixoto Barbosa (Figura 6) está localizada na sede 

de Cruz das Almas-BA, na Rua Clodoaldo Gomes da Costa, Suzana, e foi fundada 

em março de 1974. A unidade escolar atende estudantes do Ensino Fundamental e 

EJA, a maioria negra e residente nos bairros circunvizinhos (São Judas Tadeu, 

Figura 5- Colégio Municipal Lourival José dos Santos. 



56 
 

Chapadinha, Miradouro, Bela Vista, Areal, entre outros), caracterizados por serem 

de baixa renda e possuírem um alto índice de violência. Muitos também 

apresentam defasagem idade-série e/ou repetência, vivendo em vulnerabilidade 

social.  

  
 

Figura 6- Escola Municipal Maria Peixoto Barbosa. 

 
 Fonte: https://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/noticia/2015/prefeitura-de-cruz-reinaugura-hoje-06-

escola-maria-peixoto-no-bairro-da-suzana.   
  
  
4.1.6 Escola Municipal Professora Otília Conrado  

  
A Escola Municipal Professora Otília Conrado (Figura 7) está localizada na 

zona rural de Cruz das Almas-BA, no Povoado Piscaboi I, s/n. A Escola atende ao 

Ensino Fundamental – anos iniciais e finais, além da EJA (primeiro ciclo). Dentre os 

objetivos da unidade está promover o acesso dos alunos a conhecimentos 

sistematizados e fundamentais, em prol do desenvolvimento de suas habilidades e 

competências, além de desenvolver em cada indivíduo seus aspectos culturais, 

sociais e cognitivos. Sua missão é promover uma educação de qualidade para todos 

os alunos, formando cidadãos competentes, conscientes, compassivos, criativos e 

comprometidos, de modo a contribuir para uma sociedade mais justa, fraterna e feliz, 

compartilhando de valores éticos e morais no cotidiano dos estudantes, com ênfase 

no respeito, no trabalho em equipe, na solidariedade e honestidade. Sua visão é servir 

como um espaço de formação de lideranças para o serviço da sociedade, 

proporcionando aos estudantes um serviço educativo de excelência, que contribua 

para a formação de cidadãos críticos e conscientes.  
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        Fonte: https://www.revistadotrabalhocruz.com.br/obra.php?cod=60#gallery-4. 
  

  
4.2 NARRATIVAS: RELATOS DE PROFESSORES(AS) DA EJA DO MUNICÍPIO DE 

CRUZ DAS ALMAS-BA 

 
Nas últimas décadas, a pesquisa educacional tem reconhecido o valor das 

narrativas como estratégia para o desenvolvimento pessoal e profissional de 

professores(as). As narrativas, sejam orais ou escritas, têm sido um recurso educativo 

muito utilizado ao longo da história humana, servindo como instrumento cultural para 

organizar o pensamento e a realidade. Elas frequentemente descrevem situações 

marcadas por tensões e conflitos, reais ou imaginários, e a maneira como são 

resolvidos. Ao ouvir ou ler essas histórias, o indivíduo experimenta uma identificação 

com a narrativa, o que permite uma compreensão mais profunda da realidade. Esse 

processo de identificação é o que confere às narrativas seu potencial educativo, pois 

elas carregam imagens, mitos e metáforas que contribuem para o desenvolvimento 

humano.  

Clandinin e Connelly (1991) tratam os termos "narrativa" e "história" como 

sinônimos, propondo seu uso indistinto tanto para descrever situações vividas por 

indivíduos quanto como metodologia de investigação. Na educação, as narrativas 

podem ser utilizadas para a construção de conhecimentos, desenvolvimento de 

habilidades e atitudes, e promoção do crescimento pessoal e profissional de 

professores(as). Além disso, elas desempenham um papel fundamental na pesquisa 

Figura 7- Escola Professora Otília Conrado. 
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educacional, permitindo a exploração de experiências subjetivas e contextuais que os 

métodos tradicionais muitas vezes ignoram.  

No contexto da formação de professores(as), as narrativas permitem que 

educadores(as) em formação inicial ou continuada desenvolvam habilidades de 

análise, tomada de decisão e comunicação. Além disso, as narrativas estimulam a 

autoconfiança e a reflexão crítica, preparando os (as)professores(as) para lidarem 

com situações complexas em sala de aula. Reis (2012) destaca que a construção, 

leitura e reflexão em torno de narrativas em contextos de formação possibilitam o 

desenvolvimento pessoal e profissional de professores. Ao narrar suas experiências, 

educadores(as) não apenas registram fatos, mas também ressignificam suas práticas, 

sentindo-se motivados(as) a inovar e a adotar uma postura crítica em relação ao seu 

desempenho.  

Assim, a exposição de narrativas permite que professores(as) reconstruam 

suas experiências de ensino e seus itinerários de formação, tornando explícitos os 

conhecimentos pedagógicos construídos ao longo de suas trajetórias. Esse processo, 

por si só, já se configura como uma poderosa estratégia de formação, pois 

desencadeia questionamentos, promove a tomada de consciência sobre saberes e 

práticas, e estimula o estabelecimento de metas e compromissos. Além disso, a leitura 

e a discussão de narrativas entre colegas possibilitam o compartilhamento de 

experiências, o que pode inspirar e enriquecer a prática pedagógica de 

professores(as) menos experientes.   

  
  
4.2.1 Desenvolvimento das narrativas  

  
As entrevistas narrativas foram realizadas considerando um roteiro (Apêndice 

A) dividido em três blocos temáticos: (i) Experiências e Percepção sobre Formação 

em EJA, por meio do qual buscou-se informações sobre a trajetória profissional 

dos(as) professores(as) entrevistados(as), incluindo ingresso no magistério e 

experiência em docência, especialmente na EJA, além dos desafios enfrentados e 

concepção de EJA; (ii) Reflexão sobre as Políticas Públicas de Formação, a partir do 

qual solicitou-se que os(as) professores(as) entrevistados(as) descrevessem as 

forças e fraquezas das políticas públicas de formação enquanto docente da EJA, 

citando fatores que consideram cruciais para a sua formação, e relatando os impactos 

das políticas públicas de formação na EJA e na sua prática docente; e (iii) Sugestões 
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e recomendações, em que abordou-se as principais necessidades de formação de 

professores da EJA, solicitando que os(as) professores(as) entrevistados(as) 

apresentassem sugestões de políticas públicas de formação que podem ser mais 

eficazes para a sua prática, contemplando, ainda, como percebem a influência dessas 

políticas na sua prática docente e na unidade de ensino.   

Em vista do exposto, os resultados serão apresentados considerando os três 

eixos temáticos supracitados, para melhor apresentar as percepções dos(as) 

professores(as) entrevistados(as) quanto ao tema de pesquisa. O intuito não é 

fragmentar os resultados coletados, apresentando-os como se fossem categorias 

distintas, mas apresentá-los de forma a favorecer uma melhor compreensão sobre as 

vivências e experiências desses(as) professores(as) na EJA, facilitando o olhar sobre 

suas trajetórias pessoais, profissionais e formativas na EJA, de modo que ambas 

estejam interligadas de algum modo.   

  
 

4.2.2 Relatos dos(as) professores(as)  

  
Nesta seção, serão apresentados os perfis dos(as) professores(as) 

entrevistados(as), bem como as informações obtidas por meio das narrativas 

desses(as) professores(as), coletadas entre os dias 11 e 17 de setembro de 2025. 

Nesse sentido, serão trazidos aspectos como idade, tempo de experiência na EJA, 

formação, além das experiências e percepção sobre a formação para a EJA, análise 

das políticas públicas de formação voltadas para essa modalidade de ensino e, por 

fim, sugestões e recomendações dos(as) professores(as) nesse sentido, 

considerando, especialmente, o contexto do município de Cruz das Almas-BA.  

  
  
4.2.2.1 Perfil dos(as) professores(as) entrevistados(as)  

  
Os(as) professores(as) entrevistados(as) serão apresentados por meio de 

pseudônimos escolhidos pela própria pesquisadora, para preservar a identidade 

dos(as) participantes. No que corresponde à idade, dentre os(as) professores(as) 

entrevistados(as), três (3) possuem mais de 50 anos; dois (2) possuem entre 41 e 50 

anos; e um possui entre 31 e 40 anos.  

Quanto à formação e tempo de atuação na Educação Básica e especificamente 

na EJA, foram obtidas as seguintes informações (Quadro 3):  
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Quadro 3- Formação dos(as) professores(as) entrevistados(as). 

Formação  

  

Tempo de atuação na 

Educação Básica  
Tempo de atuação na 

EJA  

Licenciatura em Pedagogia, com especialização 

em Gestão e Coordenação Escolar  
16-20 anos  

  

1-5 anos  

  

Licenciatura em Pedagogia, com especialização 

em Educação de Jovens e Adultos e mestrado 

em Educação Profissional e Tecnológica  

16-20 anos  

  

15-20 anos  

  

Licenciatura em Pedagogia, com especialização. 

Contudo, não foi informado o curso  
16-20 anos  

  

11-15 anos  

  

Licenciatura em Pedagogia, com especialização. 

Contudo, não foi informado o curso  
16-20 anos  

  

11-15 anos  

  

Licenciatura em Matemática, com 

especialização em Metodologia da Pesquisa 

Científica  

16-20 anos  

  

6-10 anos  

  

Licenciatura em Física, com especialização em 

Física e Matemática  
16-20 anos  

  

6-10 anos  

  

Fonte: Elaborado pela autora (2025).  
  

A partir das informações apresentadas, evidencia-se a experiência dos(as) 

professores(as) entrevistados, com todos apresentando entre 16 e 20 anos de 

atuação na Educação Básica. Essa longa trajetória demonstra sólida vivência 

pedagógica e possível domínio dos processos educativos, ainda que a experiência 

específica com a EJA varie entre eles. Enquanto alguns possuem mais de uma década 

de atuação na modalidade EJA – o que sugere familiaridade com suas especificidades 

e demandas –, outros ainda estão em fase inicial, com até cinco anos de experiência.   

Além disso, a diversidade de formações e especializações, embora 

concentrada majoritariamente na Pedagogia, inclui também profissionais de 

Matemática e Física. A presença de docentes com especializações também fortalece 

o trabalho na modalidade, embora a maioria dessas formações não esteja diretamente 

relacionada ao público jovem e adultos, o que reforça a importância de refletir sobre 

essa questão.   
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4.2.2.2 Experiências e Percepção sobre Formação em Educação de Jovens e Adultos 

(EJA)  

  
Nesta seção, serão apresentadas informações extraídas dos relatos sobre as 

experiências e percepção dos(as) professores(as) entrevistados(as) sobre a EJA. 

Optou-se por apresentar essas informações por meio de um quadro, de forma 

resumida e mais objetiva, pois acredita-se que facilitará o contato inicial do leitor com 

os sujeitos da pesquisa, promovendo a melhor familiarização com suas histórias de 

vida, especialmente sobre seu perfil profissional, associando-as ao nome fictício.   

Conforme Almeida (2011, p. 5):  

 
[...] as histórias de vida se constituem como um enredo único e complexo que 
vão desvelando as relações familiares, pessoais, o meio social e cultural onde 
o sujeito se insere, revelando uma “teia narrativa” onde a carreira profissional 
e pessoal se desenrolam. As relações e as atitudes que o sujeito tem, consigo 
próprio e com o mundo, vão sendo desocultadas.  
  

Ainda, para a autora, ao narrar suas histórias, rememorando fatos de sua vida, 

o professor tem a oportunidade de revisitar os espaços e caminhos de seu processo 

formativo, o que pode possibilitar a construção de novas perspectivas sobre sua 

prática profissional (Almeida, 2011).  

  
 

Quadro 4- Experiências e Percepção dos(as) professores sobre a EJA. 

Professor(a) 

(nome fictício) 

Trajetória profissional 

 

Concepção de EJA 

 

Desafios enfrentados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Professora 

Maria 

 

A docente iniciou sua 

carreira em 2006, 

atuando no ensino 

fundamental, e 

rapidamente ingressou na 

Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) em 2009, 

assumindo a função de 

de coordenação. 

Especializou-se em EJA 

para aprimorar sua 

prática e, desde então, 

dedica-se à modalidade, 

adaptando-se 

continuamente às 

mudanças nas políticas 

públicas e diretrizes do 

sistema educacional. 

A professora entende a 

EJA como uma 

modalidade voltada a 

estudantes que trazem 

histórias de exclusão 

social, econômica e 

educacional. Esses 

sujeitos não estão na 

modalidade apenas por 

não terem tido acesso ao 

ensino regular na idade 

adequada, mas também 

em decorrência de 

processos históricos de 

exclusão, que afetaram 

principalmente a 

população negra, de 

forma estruturada e 

Os principais desafios, de 

acordo com a professora 

entrevistada, incluem a 

interrupção dos estudos e 

a frequência irregular dos 

alunos, a falta de 

recursos pedagógicos 

adequados, como livros 

didáticos e infraestrutura, 

e a dificuldade de garantir 

a distribuição contínua de 

materiais, mesmo com 

programas como o PNLD, 

o que compromete o 

desenvolvimento das 

atividades e a 

aprendizagem na EJA. 
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repetida ao longo de 

gerações. Para ela, a 

compreensão do perfil 

desses alunos é central 

para a prática docente na 

EJA. 

 

 

 

 

 

 

 

Professora 

Joana 

 

A docente ingressou na 

escola em 1999, mas 

iniciou sua atuação na 

Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) em 2011. 

Apesar do impacto inicial 

por falta de experiência, 

ela foi aprendendo ao 

longo do tempo, 

desenvolvendo 

habilidades e construindo 

seu próprio jeito de 

ensinar. Desde então, 

passou a apreciar a 

modalidade, valorizando 

a motivação e o 

engajamento dos alunos, 

e permanece dedicada a 

lecionar na EJA. 

 

A professora percebe a 

EJA como uma 

modalidade voltada para 

estudantes motivados a 

aprender a ler e escrever, 

com objetivos diversos, 

que vão desde a inserção 

no mercado de trabalho 

até o acesso à educação 

formal ou ao estudo 

religioso, como a leitura 

da Bíblia. Ela valoriza o 

progresso individual dos 

alunos, reconhecendo a 

importância do incentivo 

e do acompanhamento 

pedagógico para que eles 

superem dificuldades e 

construam confiança em 

suas capacidades, 

fortalecendo a crença no 

potencial transformador 

da EJA. 

O grande desafio 

identificado é a 

diversidade de trajetórias 

e necessidades dos 

estudantes, muitos dos 

quais não tiveram 

oportunidades anteriores 

devido a questões 

familiares ou 

profissionais. A docente 

destaca a necessidade 

de acompanhamento 

contínuo, motivação e 

incentivo para que os 

alunos superem barreiras 

de aprendizado, como 

dificuldades de leitura e 

adaptação a séries 

posteriores, 

reconhecendo que o 

progresso pode 

demandar tempo e 

esforço conjunto. 

 

 

 

 

 

 

 

Professor 

Antonio 

 

O docente iniciou sua 

carreira no magistério em 

1996, atuando 

inicialmente no Ensino 

Fundamental, depois no 

Ensino Médio e pré-

vestibular, após concluir a 

licenciatura em Física 

pela Universidade Pilar 

(antiga Ufiba). 

Posteriormente, migrou 

para a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), 

experiência que 

considera positiva e 

gratificante. 

O professor percebe a 

EJA como uma 

modalidade voltada a um 

público diferenciado, 

cujas necessidades e 

características exigem 

uma abordagem 

pedagógica específica e 

direcionada, 

considerando que os 

alunos são carentes de 

atenção e 

acompanhamento 

individualizado. 

 

O principal desafio é 

adaptar o ensino, pois 

nem sempre é possível 

cumprir o conteúdo 

completo, já que os 

estudantes têm 

dificuldades de 

acompanhar o ritmo 

tradicional, demandando 

estratégias diferenciadas 

para atender às suas 

necessidades. 

 

 

 

 

 

A docente iniciou sua 

carreira no contexto de 

transição entre o ensino 

tradicional e o 

construtivista, 

A docente entende a EJA 

como uma modalidade 

voltada a estudantes que, 

em sua maioria, não 

tiveram acesso regular à 

Os principais desafios 

citados pela professora 

incluem a falta de 

políticas públicas 

consistentes e de 
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Professora 

Laura 

 

 

enfrentando o desafio de 

ingressar na sala de aula 

sem experiência 

significativa. Ao longo do 

tempo, a prática aliada à 

formação acadêmica 

permitiu desenvolver 

habilidades pedagógicas, 

ressignificar estratégias 

de ensino e construir uma 

compreensão mais ampla 

do magistério. A trajetória 

inclui atuação na EJA, 

destacando a 

necessidade de 

formações diferenciadas 

para cada público 

educação ou 

interromperam seus 

estudos por razões 

sociais, econômicas ou 

de mercado de trabalho. 

Ela enfatiza que o 

professor precisa 

compreender quem é o 

sujeito da EJA e quais 

são seus objetivos, para 

conduzir o processo 

educativo de forma 

sensível, respeitando a 

diversidade de trajetórias 

e necessidades dos 

alunos. 

 

valorização da EJA, 

escassez de materiais 

pedagógicos adequados, 

déficit de aprendizagem 

entre os alunos e a 

necessidade de adaptar 

estratégias para atender 

diferentes perfis, 

conciliando adultos e 

adolescentes sem excluir 

nenhum estudante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Professor José 

 

O docente iniciou sua 

trajetória no magistério 

por influência familiar, 

cursando magistério e 

atuando inicialmente no 

Ensino Fundamental. 

Substituiu sua mãe na 

EJA e percebeu a 

necessidade de estudar e 

pesquisar continuamente, 

já que trabalhar com 

jovens e adultos difere 

significativamente da 

educação regular. A 

experiência prática, aliada 

à formação acadêmica, 

permitiu desenvolver um 

olhar mais atento às 

necessidades dos alunos 

e aos processos 

pedagógicos, culminando 

na supervisão da EJA e 

na proposição de 

estratégias para valorizar 

os profissionais da 

modalidade. 

O professor entende a 

EJA como uma 

modalidade educativa 

voltada a estudantes que 

buscam recuperar 

aprendizagens perdidas, 

muitas vezes por fatores 

sociais ou pessoais, e 

que exigem abordagens 

diferenciadas. Ela 

valoriza a dedicação do 

professor da EJA, que 

não atua apenas como 

transmissor de conteúdo, 

mas como educador 

integral, considerando a 

realidade e os interesses 

do aluno adulto, e 

reconhece que o ensino 

nessa modalidade 

demanda mais atenção, 

flexibilidade e 

compromisso do que na 

educação regular. 

 

Os principais desafios, 

sendo o professor 

entrevistado, incluem a 

falta de valorização da 

EJA e de diretrizes 

claras, a necessidade de 

engajar alunos adultos 

com horários e 

responsabilidades 

próprias, a escassez de 

materiais adequados e a 

diversidade de trajetórias 

e necessidades dos 

estudantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

A entrevistada possui 26 

anos de experiência na 

Educação e, 

especificamente na EJA, 

atua há cerca de cinco a 

seis anos. Seu ingresso 

ocorreu ao substituir uma 

A professora vê a EJA 

como algo essencial para 

os estudantes, pois 

muitos não tiveram 

oportunidade de estudar 

na idade adequada 

devido ao trabalho e às 

A professora destaca 

como desafios da EJA a 

falta de recursos e 

materiais didáticos, 

incluindo a ausência de 

livros e cadernos para os 

alunos – muitas vezes 
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Professora Ana 

 

turma na própria escola; 

como a experiência foi 

positiva e surgiu uma 

vaga devido ao 

afastamento de um 

professor, ela foi 

convidada pela secretaria 

de educação a 

permanecer. Desde 

então, assumiu a turma 

da EJA e continua 

trabalhando nela até hoje. 

 

dificuldades, 

especialmente na zona 

rural. Ela destaca que os 

alunos chegam 

motivados, com objetivos 

claros, como aprender a 

ler, principalmente para 

ler a Bíblia ou melhorar 

sua autonomia financeira. 

Para ela, a existência da 

EJA na comunidade é 

motivo de gratidão, pois 

atende ao forte desejo de 

aprendizagem desses 

adultos. 

 

supridos com recursos 

próprios. Menciona ainda 

as dificuldades 

específicas da 

comunidade rural, 

problemas estruturais da 

escola e a merenda de 

baixa qualidade. Ela 

também aponta a baixa 

frequência em certos 

períodos, embora 

reconheça que muitos 

alunos demonstram forte 

motivação e presença 

constante, o que torna o 

trabalho gratificante, 

especialmente ao ver 

avanços significativos na 

aprendizagem. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas entrevistas narrativas (2025).  
   

A partir das informações apresentadas, é possível constatar que os(as) 

professores(as) entrevistados(as) ingressaram na EJA por meio do magistério, de 

modo que apenas uma professora (a professora Maria) mencionou possuir 

especialização em EJA, como também apresentado no Quadro 3, referente à 

formação e tempo de atuação dos(as) professores(as) entrevistados. Essa questão 

vai ao encontro de algumas pesquisas sobre o tema (Dantas, 2012, 2019; Meneses; 

Bastos, 2025), que ressaltam a necessidade e importância da formação específica 

dos(as) docentes para a EJA, haja vista que a modalidade apresenta especificidades 

que precisam ser consideradas e respeitadas. Assim, essa lacuna entre formação 

inicial e exigências da EJA precisam ser sanadas para contribuir para melhorias na 

qualidade do ensino, haja vista que, como analisa Dantas (2012), a formação dos 

professores que atuam na EJA deve considerar a diversidade dos sujeitos atendidos, 

que é composta por jovens e adultos trabalhadores, reconhecendo suas 

peculiaridades, diferenças culturais, experiências de vida e saberes, de modo a 

compreendê-los como sujeitos históricos.   

No que se refere às concepções dos(as) entrevistados(as) sobre a EJA, 

entendem, de forma geral, que a modalidade é voltada a sujeitos com trajetórias de 

exclusão, diferentes da educação regular, o que reflete o que a literatura (Paulo Freire, 

1967, 1996, 2001, 2005; Moacir Gadotti, 2000, entre outros autores) aponta sobre a 
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necessidade de um olhar diferenciado para o estudante jovens e adultos, 

considerando sua história de vida, motivações e contextos nos quais estão inseridos.  

Com relação aos desafios relatados, estão intimamente relacionados àqueles já 

descritos na literatura sobre a EJA (Paulo Freire, 1967, 1996; Moacir Gadotti, 2000; 

Tânia Dantas, 2012, 2019, entre outros autores), sendo apontados como principais a 

não permanência escolar, a heterogeneidade dos sujeitos, a formação docente 

insuficiente, as políticas públicas frágeis e os recursos (financeiros e didáticos) 

limitados.   

Em vista do exposto, pode-se afirmar que os relatos pessoais dos(as) 

professores(as) entrevistados(as) reforçam que existem diversos problemas 

estruturais (políticas públicas descontinuadas, desvalorização da modalidade, 

ausência de recursos didático-pedagógicos, entre outros) e organizacionais 

(interrupção dos estudos e frequência irregular de estudantes, dificuldades para 

adequar os conteúdos às especificidades dos estudantes, etc.) ligados à EJA, o que 

destaca a importância de se investir em políticas públicas voltadas para essa 

modalidade de ensino em diversos âmbitos, inclusive na formação para a docência.   

  
  
4.2.2.3 Reflexão sobre as Políticas Públicas de Formação  
  

Nesta seção, serão apresentadas as narrativas dos(as) professores(as) 

entrevistados(as) com relação às políticas públicas de formação, buscando-se 

compreender as suas percepções sobre as forças e fraquezas dessas políticas na 

docência da EJA, além de fatores considerados por eles cruciais para a sua formação, 

e os impactos das políticas públicas de formação na EJA na sua prática docente.  

Referente às forças e fraquezas das políticas públicas para a docência da EJA, 

os(as) professores(as) narraram o seguinte:  

 
Professora Maria: Assim... No que se refere à formação docente, há muitos 
programas que a gente vê acontecer em relação à formação continuada,  os 
professores, as reuniões, também eu considero como espaço de formação, 
no entanto, assim, da minha trajetória profissional, aquilo que eu tenho como 
formação, fui buscar, então fui buscar especialização, fui buscar o mestrado 
em educação profissional, que me ajudou muito, porque aí você tem, a 
formação foi diretamente ligada à questão da natureza do trabalho na 
formação, que está contemplando diretamente o público, os alunos 
trabalhadores, então existe a intenção, mas eu acho que isso não 
acontece de forma ampla, para que a gente possa ter acesso, inclusive no 
que se refere a tempo para buscar essa formação, porque aí a gente está, 
dentro desse período grande, parte do tempo planejando e fazendo provas e 
corrigindo as demandas mesmo, que são pertinentes à atividade docente.  
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Professora Joana: Então... Eu gostaria, assim, do olhar mais especial, um 
olhar mais acolhedor, uma participação mais ativa em relação a eles, porque 
eles também são estudantes, precisam também de todos os direitos, têm 
todos os direitos também.  
 
Professor Antonio: Eu acho que melhorou em termos de suporte para eles, 
tem melhorado muito a questão. Hoje a gente vê muito que a escola corre 
atrás desses alguns, questão da alimentação, então eles têm tido um apoio 
muito grande. Eu vejo assim, porque assim não é só o conteúdo, o trabalho 
que é feito pela prefeitura, em termos de alimentação, a merenda é 
fundamental para eles. O que a gente não tinha no passado, hoje a gente tem 
suporte assim, eu acho que é legal, e a escola vai em busca desses 
personagens na casa deles mesmo, é um lar, eles faltam uma semana, duas, 
a escola já procura para saber por que eles faltaram, então acho que é bem 
interessante isso aí.  
 
Professora Laura: Atualmente, eu tenho observado, do ano passado para cá, 
que tem sido oferecido, [...] tem havido uma maior preocupação de estar 
oferecendo essa formação. Porém, é uma formação que ainda não está 
atingindo a todos os professores pela forma como ela estão sendo conduzida. 
A gente ainda não consegue. E pela forma de tipo: Ah, uma formação online. 
Joga lá. O professor já está morto. Ele vai chegar em casa. Ele vai abrir vídeo 
nenhum, gente? Então, termina aqui. É boa. Sabe o que a ENEJA está 
oferecendo? É bom. É algo que a gente sente falta. É de os professores se 
encontrarem para partilhar essas políticas públicas. De formação para o 
docente, a fraqueza para mim está na forma de conduzir. Não que não exista 
do governo federal, de onde quer que venha, essas oportunidades, mas 
atualmente na nossa vivência ela ainda precisa ser melhor direcionada, 
conduzida, para que verdadeiramente possa atingir e ter resultados.  
  
Professor José: Eu entendi que existiam diretrizes para a EJA. A gente não 
falava sobre, não tinha formação específica sobre jovens e adultos. Só 
quando eu assumi o Conselho de Educação, a Vice-Presidência, eu fiquei 
com a questão de análise do documento das escolas. As escolas que tinham 
EJA não tinham um documento, um regimento específico, nem um projeto 
político voltado para a EJA. Era um parágrafo dizendo “na nossa escola tem”, 
o que a gente do Conselho cobrava. E eu percebi [...] a exclusão, o não querer 
que participasse. Eram textos e páginas [...] nos outros segmentos regulares, 
e quando chegava na educação de jovens e adultos, você só tinha dizendo: 
“nossa escola oferta jovens e adultos, segmento tal, tal, tal. [...] a gente não 
tinha nenhum conhecimento sobre as diretrizes da EJA. A gente não tinha. E 
também ninguém ofertava. Porque se eu sou do município, o município 
precisa ofertar para mim, enquanto professor. Eu não posso chegar no livro 
e pesquisar. Eu não posso trazer atividades de livro de alfabetização e 
aplicar. Mas isso a gente só tem esse olhar hoje, porque a gente buscou. Mas 
no passado, as formações eram extremamente vazias, porque não tinha 
reunião, não existia um momento no planejamento pedagógico sobre 
isso, não existia a contratação de profissionais visando o grupo da EJA. 
[...], mas tem professores que assumem a EJA. Então a força das formações 
que eu estou observando hoje, não no passado, é exatamente dizer ao 
professor a importância que ele tem. Que existe lei, que existe política 
pública, que existe verba municipal, estadual e verba federal para isso. E o 
professor precisa se inteirar. Existem hoje cursos que eles podem fazer com 
que realmente a sua questão de formação, o seu ensino, sua prática. E 
existem profissionais muito bons aí que estão dispostos a dar essa 
formação. Mas a gente precisa primeiramente dizer a quem está na gestão 
dos municípios que esse público é importante. E as fraquezas exatamente 
são essas. Hoje a gente já vê, porque falsamente o governo já traz o ciclo da 
EJA, mas antes a gente via a fraqueza exatamente: leis, exatamente as 
diretrizes básicas para a educação de jovens, adultos e idosos. Primeiro, o 
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nome. Primeiro, entender o que significa o nome. Segundo entender o 
segmento, porque o que eu percebia é que o segmento era primeira série, 
depois ia para quinto, sexto ano, depois oitavo ano, e não era. A gente 
trabalha e tem nome específico, existe conteúdo específico para cada 
um, existe diretriz para que você coloque. E isso é a maior fraqueza. É o 
professor da EJA entender que tem importância sim, e que essas formações 
são voltadas para o dia a dia.   
  
Professora Ana: A gente aqui, a gente é muito carente, né. A gente não vê, 
assim, um movimento relacionado a EJA. Muito pelo contrário: eles querem 
fechar. Aqui mesmo a gente vive com essa realidade, de ‘vamos fechar a 
turma porque não tem alunos’. Eles não pensam nos alunos que querem, que 
estão aqui, entendeu? E também [...] aqui na escola só tem eu e o porteiro, e 
eu sirvo a merenda, o porteiro abre a escola, fica comigo, me acompanha [...]. 
Então, assim, eu não vejo políticas públicas hoje para a EJA. Até o momento, 
eu não vejo. [...].  

  

A partir das narrativas apresentadas, evidencia-se a complexidade existente na 

formação docente na EJA, destacando-se tensões existentes entre o desejo de 

aprimoramento profissional e as limitações estruturais e institucionais que permeiam 

o cotidiano desses professores e professoras. A fala da professora Maria aponta que, 

embora haja iniciativas de formação continuada, estas nem sempre contemplam de 

modo efetivo as necessidades e especificidades dos sujeitos da EJA. Ela ressalta o 

movimento individual de “buscar” a formação por meio de especializações e cursos de 

pós-graduação, tendo em vista a insuficiência das políticas institucionais, o que 

evidencia o caráter autoformativo de muitos docentes da modalidade.  

Essa realidade dialoga com o que Nóvoa (1995) chama de uma formação que 

é construída na prática e pela prática, que ocorre por meio das brechas do cotidiano 

e nas experiências coletivas de docência, ainda que falte uma política pública 

sistemática que a sustente. Ainda sobre essa questão, Tardif (2014) ressalta que o 

saber docente é essencialmente um saber experiencial, elaborado a partir da vivência 

profissional, e que não pode ser reduzido somente a cursos ou treinamentos. Assim, 

a formação dos professores da EJA não deve apenas oferecer conteúdos teóricos, 

mas considerar a experiência de vida e de trabalho como dimensões legítimas do 

aprender e ensinar.  

A fala da professora Joana amplia o debate ao enfatizar a importância de um 

olhar acolhedor e respeitoso em relação aos estudantes da EJA, reconhecendo-os 

como sujeitos de direitos. Essa perspectiva remete à pedagogia freiriana, a qual 

defender que ensinar exige respeito aos saberes dos educandos e compromisso com 

sua dignidade enquanto sujeitos (Freire, 1996). Conforme Paulo Freire, o educador 

deve compreender o aluno da EJA não como alguém carente de conhecimento, mas 
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como sujeito que detém uma leitura de mundo que precisa ser valorizada no processo 

pedagógico.   

Outro aspecto importante trazido nas narrativas corresponde à fala do professor 

Antonio. Conforme o professor, alguns avanços são observados no suporte 

institucional e social aos estudantes, como a alimentação escolar e acompanhamento 

das faltas, apontando-se, nesse sentido, a importância da implementação de políticas 

que transcendam o conteúdo e considerem o bem-estar do aluno como parte do 

processo educativo. Essa dimensão da educação integral e humanizadora reforça a 

concepção de que a escola deve atuar como espaço de acolhimento e pertencimento, 

especialmente para os sujeitos historicamente marginalizados da EJA.  

Ainda sobre as narrativas apresentadas, as reflexões dos professores 

entrevistados Laura e José trazem uma crítica importante ao modo como as políticas 

de formação docente são conduzidas, destacando a distância entre a formalidade das 

ações e sua efetividade, sobretudo quando são ofertadas de modo 

descontextualizado, como as formações online, que não dialogam com as práticas do 

professor. Além disso, aponta-se a ausência de diretrizes e projetos pedagógicos 

específicos para a EJA por muito tempo na história, evidenciando a descontinuidade 

das políticas públicas voltadas a essa modalidade de ensino.  

Por meio dessas narrativas, é possível compreender que a formação docente 

na EJA é um processo que se constrói entre lacunas e resistências, em que os 

professores assumem, muitas vezes, papel ativo na busca por aprimoramento, 

formação continuada, enfrentando, nesse processo, limitações diversas, como de 

ordem estrutural. Dessa forma, a oferta de formação continuada para a EJA precisa 

ser repensada de modo coletivo e humanizado, considerando as especificidades dos 

estudantes.  

Em relação aos fatores que consideram cruciais para a sua formação e os 

impactos dessas políticas públicas em suas práticas, os(as) professores(as) 

entrevistados(as) narraram: 

 
Professora Maria: [...] vou chamar atenção aqui para a categoria trabalho, 
uma categoria teórica que eu estudei muito, e eu entendo que o trabalho, 
essa categoria trabalho, na formação do estudante, ela é muito importante, 
principalmente na educação de jovens e adultos. [...] sinto falta de uma 
articulação da formação dos estudantes com a formação profissional, algo 
que acontece já de forma mais aperfeiçoada e mais amplamente no ensino 
médio, nas redes estaduais, mas no ensino fundamental a gente precisa 
ainda evoluir nesse sentido, porque onde é que fica essa formação 
profissional, esse componente na formação? [...] sobre as políticas públicas 
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de formação, eu entendo que elas ainda não são tão eficientes, não estão ali 
presentes da forma como poderiam estar. [...] eu entendo que no meu caso, 
por exemplo, como a minha trajetória começou muito ligada a EJA, a minha 
formação atende muito bem, eu consigo ter essa compreensão sobre o 
estudante da EJA, tanto pela especialização em EJA, quando eu fiz educação 
em Pedagogia, já tinha um componente EJA na licenciatura em 
Pedagogia, então eu tive a especialização e o mestrado [...]. [...] mas em 
relação as políticas públicas de formação, de fato, eu não consigo enxergar 
essa potência que poderia ocorrer para a gente poder ainda tornar um 
trabalho ainda mais significativo, transformador.   
  
Professora Joana: Bem, um bom planejamento, uma boa formação, eu 
também acredito que seja, que vale a pena para deixar o professor mais 
ativo. [...] eu gostaria que os alunos tivessem um recurso para que eles não 
pudessem precisar sair, ficar fora da sala e participar mais, porque eles não 
participam porque eles não têm um recurso, não recebem nenhum recurso. E 
eles relatam, eu deveria receber alguma coisa para poder incentivar a 
estudar, entendeu? Para estudar mesmo, só aquele bem ativo, bem 
consciente, tem um bom conhecimento, porque tem outros que já querem 
ganhar alguma coisa para ter mais participação.   
  
Professora Antonio: Para minha formação, acho que [...] desde quando eu 
comecei, [...] a partir do momento que eu fiz a licenciatura, a minha visão, 
assim, ampliou bastante, em termos de educação. [...] a minha visão na época 
era diferente, hoje eu vejo, eu os enxergo de maneira diferente, assim, hoje 
eu não me preocupo só em passar conteúdo para eles, a gente sabe que a 
realidade deles é outra, então a gente é como se fosse, assim, procurar para 
eles, para a vida, cada um com sua experiência diferente. Eu acho que, não 
sei se você quer saber, mas eu acho que hoje, nós temos mais suporte do 
que tínhamos no passado, eu acho que no passado nós não tínhamos tanto, 
em todos os aspectos. A escola hoje é mais equipada do que no passado. 
Nós entramos, na verdade, há 20 anos atrás, e a carência, em todos os 
aspectos, entre o material didático demais, e a gente tem um suporte demais, 
eu acho que mudou nesse ponto.  
  
Professora Laura: A tecnologia, o uso da tecnologia são importantíssimos. 
Acessibilidade para olhar o outro, essa capacidade de se colocar, de empatia, 
de se colocar no lugar do outro é importantíssimo. A abertura para a 
formação, porque o professor se fecha. Quando fala formação e você já está 
com 30, 35 anos de sala de aula, ele tende a se fechar, sabe? Eu não quero 
mais, eu já estou aqui. Então, essa abertura ao novo é importante, mas assim, 
hoje, o que eu penso que verdadeiramente é crucial para a formação é a TI 
mesmo, sabe? Porque ela traz ferramentas que a gente não vai conseguir se 
a gente ficar sentado esperando ali que venha de cima para chegar nas 
nossas mãos, né? Nesses 30 anos de experiência de sala de aula, tudo que 
eu fiz e que eu busquei de formação é importante, tem sido importante e é 
importante até hoje que nós busquemos. Eu penso que maiores incentivos, 
um olhar mais dedicado à EJA como uma modalidade de educação é 
importante. Porque quando a gente fala assim, sabe? O ambiente, algo que 
vai ser batido a vida toda, a merenda escolar, o pedagógico, a coordenação 
pedagógica. E eu estou falando do que nós não temos. Eu estou falando 
daquilo que nós não temos, sabe? Esse cuidado pedagógico em relação ao 
professor e ao aluno, ao espaço da EJA, onde ela está inserida. [...] Muitas 
vezes o aluno da EJA e nós, sujeitos da EJA, nos sentimos no espaço escolar 
um peso. Parece que não era para estarmos ali, porque termina que a 
merendeira não quer fazer a merenda, porque é mais um trabalho. [...] o 
coordenador que tinha que tirar uma noite para estar lá, ele não sente que é 
trabalho dele também, porque ele vai cumprir a carga dele no horário regular. 
É o gestor que trabalhou o dia todo, que não vai lá à noite, só vai quando tem 
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uma comemoração. E tudo isso, o sujeito da EJA também vai observando 
que o ambiente da escola [...].   
  
Professor José: Eu tive um olhar para a EJA. Eu tive livro que pensasse na 
EJA. Eu tive projeto específico voltado para a EJA. Claro que nem tudo é 
efetivo se você tiver apenas a ponta aplicando para poder você ter como 
comprovação para manter a veia. Isso é ruim [...]. Obviamente que isso tem 
que acontecer, eu entendo pensando no olhar administrativo, mas eu penso 
no olhar do meu aluno, da minha carreira, quanto professor, é o que eu estou 
aprendendo para passar para o próximo? E o que ele está aprendendo 
[...]? [...] uma política pública, por exemplo, muito interessante que foi a 
matrícula premiada, os estudantes receberam bolsa na EJA [...]. Outra coisa 
diferente é a alimentação. E assim, meu estudante tem duas refeições na 
outra cidade, ele chega, toma o café e depois ele tem lanche. Isso impactou 
absurdamente, porque talvez seja a única refeição que muitos têm.  Outra 
informação: a gente sentou para ler sobre a EJA. A gente sentou para 
estudar. A gente recebeu formador. A gente tem hoje o material específico 
para a EJA. A gente tem livro didático voltado para a EJA. Então 
impactou. Por quê? Deixou de eu fazer o improviso, que o improviso me 
incomodava de uma forma absurda. [...] a política pública veio para me dar 
um norte [...]. E eu percebi que eu não entendia absolutamente nada, nem eu 
e nem outros colegas. Eu estou falando de habilidades, estou falando de 
competência, estou falando de nome, se é ciclo, se é segmento, [...]. Então, 
para mim, melhorou em ponto profissional, o engajamento do estudante está 
muito maior e, para mim, se tornou mais íntegro o trabalho da EJA mesmo.  
  
Professora Ana: A gente, na verdade, deveria ter formações, planejamentos, 
encontro, né? Então, assim, precisaria estar se reunindo sempre, eu não 
sei..., a cada 15 dias, até pra chamar os próprios alunos, uma forma que a 
gente pudesse, que ultrapassasse do nosso limite de professor, porque a 
gente já faz, né. Eu mesma faço a minha parte [...].  Mas eu acho que deveria 
ter algo além disso, pra que chamasse esses alunos pra escola. Mas a gente 
não tem política pública pra EJA. Então... Eu acho que a partir do momento 
que houver, vai ser algo que vai mudar.  
  

Por meio das narrativas apresentadas pelos(as) professores(as), constata-se 

que a formação docente na EJA ainda enfrenta desafios significativos para consolidar-

se como política pública efetiva e transformadora. Embora os(as) entrevistados(as) 

reconheçam os avanços ocorridos para a modalidade de ensino, permanece evidente 

a fragmentação e descontinuidade das ações de formação continuada.   

Dentre as questões apresentadas que podem ser destacadas, está a análise 

do trabalho como categoria importante na formação do estudante e do(a) professor(a) 

da EJA, integrando as dimensões da vida, da produção e da aprendizagem desses 

alunos. Essa compreensão aproxima-se do que afirma Paulo Freire (1987), ao avaliar 

que a educação deve partir da realidade concreta dos sujeitos, vinculando-se o ato de 

educar às suas experiências sociais e laborais. No entanto, apesar dessa importância, 

é ressaltada a carência de políticas públicas que articulem, de modo sistemático, a 

prática pedagógica ao mundo do trabalho.   
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Além disso, aponta-se a necessidade de valorização e reconhecimento da EJA 

como modalidade específica, afirmando-se que há um descompasso entre a oferta de 

formações e a adesão dos professores, seja por resistência de alguns profissionais, 

ou pela carência de um olhar mais empático e comprometido com o contexto da EJA. 

Para Nóvoa (2009), essa resistência à formação pode ser superada, por exemplo, 

quando o professor entende que a formação docente é um espaço de reflexão e 

partilha coletiva, não devendo ser encarada como uma imposição burocrática.   

Ainda, reforça-se a importância do planejamento pedagógico e sensibilidade do 

professor em relação aos sujeitos da EJA, de modo que o docente precisa 

compreender a realidade e especificidades dos alunos, que muitas vezes enfrentam 

obstáculos econômicos para permanecer na escola. Essa visão vai ao encontro do 

que discute Arroyo (2006), quando afirma que o professor da EJA deve reconhecer o 

estudante como sujeito de direitos e de saberes, e a docência deve promover a 

inclusão e a justiça social.   

Em suma, as narrativas apresentadas convergem para a percepção de que, 

embora haja intenção e esforços individuais pela formação, as políticas públicas ainda 

não alcançaram a amplitude e profundidade necessárias para transformar a prática 

docente na EJA. Apesar dos aspectos citados que impactam negativamente na 

qualidade do ensino e da formação do professor da EJA, é importante ressaltar, 

também, que essas políticas públicas são importantes para a promoção de avanços 

na EJA, fortalecendo, ainda que de forma incipiente, o engajamento e a dignidade 

desses estudantes.   

  
  
4.3.2.4 Sugestões e recomendações  

  
Ao serem solicitados a refletirem sobre sugestões e recomendações sobre as 

políticas públicas de formação de professores da EJA, apresentando suas principais 

necessidades e como a formação influencia sua prática docente, os(as) 

professores(as) entrevistados trouxeram uma série de questões que corroboram com 

a literatura sobre o tema.   

A professora Maria acredita que a formação pode favorecer o desenvolvimento 

“[...] de um processo de ensino que seja mais significativo para o aluno, para que ele 

possa se interessar [...]”, e cita as tecnologias digitais como uma ferramenta que pode 

ser usada para promover a construção do conhecimento em sala de aula, tornando as 
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aulas mais atrativas. Quanto às sugestões, a professora menciona novamente o uso 

dessas tecnologias: “a gente já está vendo que tem uma estrutura e, também, como 

é algo novo, a gente precisa também buscar. [...] A gente às vezes falta uma lâmpada, 

falta um quadro mais adequado, mas a gente não pode deixar de pensar sobre essas 

possibilidades”. Ou seja, a professora traz à baila a necessidade de aproveitar o que 

se tem ao alcance; reinventar-se dentro das possibilidades ofertadas, para amenizar 

os problemas estruturais apresentados na EJA.  

A professora Joana menciona que gostaria de uma “formação continuada para 

os professores para que o planejamento fosse mais participativo”, reforçando esse 

aspecto como sugestões para as formações continuadas na EJA, analisando que 

contribuiria para propiciar “mais riqueza no trabalho”. Corroborando com a fala da 

professora Joana, o professor Antônio aponta a necessidade de o professor se 

aprimorar a cada dia, ampliando os seus conhecimentos. Como sugestão, ele afirma 

que o povo da EJA é “[...] um povo carente, carente, assim, em todos os aspectos”, 

analisando a importância de se pensar políticas que contemplem além do conteúdo, 

como é o caso das políticas de alimentação. A professora Ana também trouxe em sua 

fala a importância da formação voltada ao planejamento e à promoção de encontros 

envolvendo professores da EJA de diferentes unidades escolares, haja vista que 

essas práticas podem propiciar a troca de experiências. A professora Ana ressaltou 

em um momento da entrevista a carência dos sujeitos da EJA e a relevância de se 

pensar em outros aspectos como qualidade da merenda e possibilidade de incentivo 

financeiro para que os(as) estudantes permaneçam na escola.   

Já a professora Laura destaca que as necessidades da EJA são, antes de tudo, 

pedagógicas e humanas, exigindo uma linguagem diferenciada da educação regular. 

A formação docente deve contemplar não só o domínio de métodos e conteúdos, mas 

também a dimensão emocional e empática, considerando as histórias de vida dos 

alunos e sua busca por autoestima e realização. Ela aponta a fragilidade das políticas 

públicas de formação docente, afirmando que elas se repetem e não avançam em 

termos de inovação e criticidade. Nesse sentido, sugere o desenvolvimento de uma 

formação pautada na pedagogia crítica freiriana, que promova a transformação da 

realidade e fortaleça a permanência dos estudantes na escola, especialmente por 

meio de políticas integradas que unam formação docente, apoio material e valorização 

discente (como merenda, bolsas e material pedagógico contextualizado). Além disso, 

a professora ressalta que a motivação e o reconhecimento dos alunos e professores 
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são essenciais, e que o trabalho docente na EJA precisa ser constantemente 

revigorado por novas formações e oportunidades, favorecendo um olhar sobre o papel 

social da educação.  

Esta reflexão trazida pela professora supracitada está em consonância com o 

que é dito por Freire (1996), quando afirma que a formação docente deve estar 

enraizada na prática reflexiva e no compromisso ético com os educandos, 

considerando suas experiências e contextos de vida. Ensinar, segundo o autor, além 

de ser um ato de amor e coragem, exige que o educador se comprometa com a 

transformação social e com o reconhecimento dos saberes dos alunos da EJA.  

Outro aspecto importante, trazido pelo professor José, é o currículo como 

núcleo da formação docente na EJA, de modo que este deve ser específico e 

adaptado às características dos estudantes, ao invés de reproduzir os conteúdos do 

ensino regular. Nesse sentido, é destacado que o professor da EJA deve compreender 

as questões identitárias e históricas dos sujeitos, que por muito tempo foram 

silenciadas e marginalizadas, reconhecendo nelas, trajetórias de resistência e desejo 

de ascensão. Nesse sentido, o professor José propõe que as formações continuadas 

e especializações sejam voltadas exclusivamente para a EJA, com incentivo 

governamental e valorização profissional, como incentivo financeiro e reconhecimento 

institucional dos professores.  

Para Nóvoa (1992), a formação de professores deve ser compreendida como 

um processo permanente de construção da identidade profissional, pautado na 

reflexão sobre a prática e na valorização da experiência. O autor afirma que o 

desenvolvimento profissional não se restringe a cursos formais, mas ocorre no diálogo 

com a realidade e nas trocas entre os pares. Ainda, de acordo com Arroyo (2005), 

essa formação deve partir do reconhecimento das trajetórias e das condições de vida 

dos educandos, pois esses sujeitos trazem consigo histórias de exclusão e resistência. 

Para o autor, compreender o aluno da EJA implica reconhecer a educação como 

direito e o educador como agente político, comprometido com a reparação das 

desigualdades sociais – o que, decerto, exige investimento não só em formação, mas 

em reconhecimento profissional.  

As narrativas dos(as) professores(as) refletem as questões já trazidas por 

Almeida (2011), que avalia que o processo de formação docente é complexo e 

ultrapassa os espaços formais de ensino, contribuindo não apenas para a 

compreensão dos fenômenos educativos, mas também para a autorreflexão e o 
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aperfeiçoamento da coerência entre teoria e prática. A autora destaca que é 

fundamental criar espaços de formação que acolham, valorizem e ressignifiquem as 

experiências e práticas pedagógicas dos professores, possibilitando aprendizagens 

contínuas que orientem escolhas e caminhos mais adequados às diferentes formas 

de aprender ao longo da vida.  
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5 NARRATIVAS EM MOVIMENTO: DESAFIOS, SABERES E POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE FORMAÇÃO PARA A DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS (EJA)  

 

Esta proposta de seminário representa o produto da dissertação denominada 

“O que professores/as da EJA no município de Cruz das Almas-BA dizem a respeito 

das políticas públicas de formação”, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 

EJA da Universidade do Estado da Bahia (UNEB).   

  Considera-se este seminário um passo essencial na continuidade de um 

percurso investigativo e formativo iniciado com a elaboração da referida dissertação,  

haja vista que essa pesquisa permitiu não só aprofundar conceitos, identificar desafios 

e mapear práticas existentes relacionadas à implementação de políticas públicas para 

a formação de professores(as) da EJA no município supracitado, mas também 

evidenciou a necessidade de ampliar o diálogo sobre o tema com aqueles que 

vivenciam cotidianamente as dinâmicas da escola: os professores e professoras da 

EJA.   

Nessa perspectiva, por meio desse seminário será aberto um espaço 

privilegiado para compartilhar conhecimentos produzidos, discutir implicações práticas 

e construir coletivamente caminhos possíveis para qualificar a atuação docente. Mais 

do que apresentar resultados da pesquisa, a proposta busca transformar 

conhecimento científico em reflexão aplicada, promovendo um encontro entre teoria e 

prática.   

Ao reunir professores(as), gestores e coordenadores pedagógicos da EJA, 

espera-se promover sobre a importância da formação docente para a prática 

pedagógica nessa modalidade de ensino, ampliando o repertório desses profissionais 

quanto ao entendimento sobre as especificidades desses sujeitos. Vale ressaltar que 

esta proposta de debate não é um ponto final, mas um desdobramento necessário da 

pesquisa, contribuindo para melhorias na aprendizagem dos estudantes, em 

decorrência do melhoramento das práticas docentes.  

Para fundamentar a proposta do seminário como um desdobramento 

necessário da pesquisa, defendemos a premissa de que a formação docente na EJA 

deve transcender a mera transmissão de conteúdos, configurando-se como um 

espaço de diálogo e reflexão sobre a prática. Conforme as perspectivas de Freire 

(1996) e Arroyo (2005), o educador de jovens e adultos precisa reconhecer o 
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estudante como um sujeito de direitos e de saberes, cuja trajetória de exclusão exige 

uma pedagogia da autonomia e do acolhimento. Nesse sentido, esta proposta de 

seminário, além de estudos de Freire e Arroyo, fundamentou-se em autores como 

Dantas (2012, 2019) e Amorim e Duques (2017), que reforçam que a formação de 

professores nesta modalidade deve ser compreendida como uma política de 

responsabilidade pública que valorize caminhos inovadores e o protagonismo 

docente, justificando a criação de espaços coletivos, como este seminário, para que 

a teoria e a prática se encontrem na busca por soluções para os desafios cotidianos. 

Além disso, foram consideradas as contribuições de Nóvoa (1992) e Tardif (2014), 

que compreendem que a formação profissional se consolida no compartilhamento de 

experiências e na reflexão crítica sobre o fazer pedagógico. A utilização das histórias 

de vida e das narrativas docentes, como defendido por Almeida (2011) e Reis (2012), 

também permitem que os(as) professores(as) de Cruz das Almas-BA, e 

professores(as) da EJA, de forma geral, revisitem suas trajetórias e identifiquem 

estratégias para enfrentar as fragilidades das políticas públicas locais.  

Portanto, esta proposta não se trata, apenas, de um desdobramento dos dados 

da dissertação, mas constitui um dispositivo de formação continuada que, ao 

promover o debate sobre formação docente, busca fortalecer a identidade da EJA no 

município. Nesse sentido, o intuito é apresentá-la à Secretaria Municipal de Educação 

de Cruz das Almas-BA ainda em 2026, colocando-a em prática no segundo semestre 

deste mesmo ano, com a participação dos(as) professores(as) da EJA da rede 

municipal. 

Tendo em vista que o seminário é uma ferramenta de formação adaptável, este 

consiste em um mecanismo de renovação de práticas pedagógicas, podendo ser 

aplicado à realidade não só do município de Cruz das Almas, mas do Recôncavo 

Baiano, em tempo-espaço futuro, para além do evento datado. Isso porque a proposta 

contempla a realidade de escolas e docentes da EJA, do campo e da cidade, refletindo 

a necessidade de valorização da referida modalidade de ensino e formação adequada 

de professores(as) para lidar com as diversidades e adversidades do processo de 

ensino e aprendizagem. 
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Tema: Desafios, Saberes e Políticas Públicas de Formação para a Docência na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA)  

Sujeitos da EJA: Professores(as), gestores e coordenadores pedagógicos 

interessados no tema.  

Duração: 40 horas  

  
Objetivo Geral  

 

 Promover uma reflexão crítica-colaborativa sobre a docência na EJA, 

considerando o perfil, as experiências, os desafios e as percepções dos(as) 

professores(as), gestores(as) e coordenadores(as), articulando esse 

conhecimento às políticas públicas e ações formativas necessárias à melhoria da 

modalidade.  

  
 
 Objetivos Específicos  
  

 Apresentar o perfil e as trajetórias dos(as) docentes da EJA do município de Cruz 

das Almas-BA, à luz das narrativas docentes e de referenciais teóricos utilizados 

durante a realização da pesquisa; 

 Refletir sobre os desafios estruturais, pedagógicos e formativos enfrentados na 

EJA no município de Cruz das Almas-BA;  

 Analisar de que forma a implementação de políticas públicas de formação docente 

pode ajudar a superar os desafios apresentados pelos(as) profissionais que atuam 

na EJA no município de Cruz das Almas-Ba.  

 Propor alternativas viáveis à superação dos desafios instituídos para a efetivação 

de práticas pedagógicas para a EJA;  

 Construir, coletivamente recomendações para fortalecer a EJA no município de 

Cruz das Almas-BA.  

  

Dia 1  

Duração: 8h 
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Objetivo: Apresentar a proposta do seminário, refletindo, ao mesmo tempo, sobre os 

sujeitos da EJA (estudantes e professores) – suas vivências, especificidades, 

dificuldades, entre outros aspectos. 

 

Metodologia 

 
1º momento – Abertura: Café em Roda de conversa  

 

No momento da acolhida, será servido um café da manhã para os(as) 

professores(as), com o intuito de promover uma aproximação inicial, deixando o 

encontro formativo mais descontraído. Após o café, será apresentada a ideia central 

do seminário e os(as) participantes serão convidados(as) a expressarem seu 

sentimento de pertencimento à EJA, trazendo experiências, opiniões e críticas que 

possam melhorar o trabalho com essa modalidade.  

 

2º momento – Dinâmica de pertencimento 

 

Convidar os(as) participantes para expressarem, através de uma "nuvem de 

palavras" manual produzida em cartolinas ou papel metro, o seu sentimento em 

relação à EJA. Esta nuvem pode ser criada pelos(as) professores(as) organizados(as) 

em grupos de trabalho. 

 

3º momento – Cine-Debate e análise de documentários 

Sugestões de documentários:  

Vidas entrelaçadas na EJA (22min10s), disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=yG92gxrC2SE.  

Qual é o papel da EJA no Brasil? (27min22s), disponível em 

https://www.youtube.com/watch?v=SX0aNvUKoj0.  

 
 

Exibir curtas metragens/documentários sobre a EJA no Brasil, promovendo 

reflexões em torno dos sujeitos da EJA, desafios enfrentados para o retorno à escola, 

entre outras questões. 

 
  
 



79 
 

Dia 2 

Duração: 8h  

  
Objetivo: Apresentar o perfil e as trajetórias dos(as) docentes da EJA, do município 

de Cruz das Almas-BA, à luz das narrativas docentes e de referenciais teóricos 

utilizados durante a realização da pesquisa.  

 

Metodologia 

 

1º momento – Quem são os professores da EJA de Cruz das Almas?  

 

Apresentar, através de slides, trechos de falas de professores(as) que 

participaram da pesquisa – sem identificá-los(as) –, apontando aspectos como 

formação, tempo de docência e de atuação na EJA, bem como motivação para atuar 

na EJA, entre outras questões. Essas falas serão utilizadas para descrever as 

trajetórias desses(as) professores(as) na modalidade da EJA, promovendo uma 

reflexão sobre a realidade dos(as) docentes da EJA de Cruz das Almas-BA, 

respaldada em discussões de teóricos que versam sobre o tema.  

 
 
2º momento – Oficina de Autobiografia Docente  

 

Os(as) participantes serão convidados(as) a apresentar uma breve narrativa 

oral sobre seu ingresso na EJA, para partilha de experiências quanto ao ingresso na 

referida modalidade de ensino. O intuito é identificar semelhanças sobre a forma como 

cada professor(a) ingressou na EJA, pensando as trajetórias desses(as) docentes, 

formações, experiências, tempo de atuação, entre outras questões. 

 

3º momento– Cine-Debate: Documentário “As 40 horas de Angico”  

 

Apresentar o filme documentário “As 40 horas de Angico” (52min28s), 

disponível em https://www.youtube.com/watch?v=Ed4cyCYKz1M, para discutir a 

experiência de alfabetização, liderada por Paulo Freire, em Angicos, no sertão do Rio 

Grande do Norte. Após o documentário, trazer a pauta sobre as mudanças ocorridas 
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na EJA no decorrer dos anos, e como estas transformaram as práticas pedagógicas 

e têm orientado as políticas públicas de formação docente. 

 

Dia 3 

Duração: 8h 

 

Objetivos:  

 Refletir sobre os desafios estruturais, pedagógicos e formativos enfrentados na 

EJA no município de Cruz das Almas-BA; 

 Analisar de que forma a implementação de políticas públicas de formação 

docente pode ajudar a superar os desafios apresentados pelos(as) 

profissionais que atuam na EJA no município de Cruz das Almas-Ba.  

 

Metodologia   

 
1º momento – Desafios do cotidiano docente na EJA   

 
Considerando os aspectos apresentados pelos(as) professores(as) 

participantes da pesquisa de mestrado, serão elencados e discutidos os principais 

desafios apontados no estudo para que as práticas pedagógicas não sejam efetivadas 

com qualidade: (i) falta de materiais e infraestrutura; (ii) frequência irregular dos 

estudantes; (iii) heterogeneidade e múltiplas trajetórias; (iv) exigência de práticas 

diferenciadas.  

Divididos em quatro grupos de trabalho, cada grupo com um dos desafios 

elencados, os(as) professores(as) irão refletir sobre os principais aspectos que 

circundam esses obstáculos, analisando as seguintes questões: como isso implica 

nas práticas pedagógicas; quais as práticas/ações adotadas para amenizar os 

problemas gerados por este desafio; como a formação adequada contribui para a 

superação de problemas diretamente relacionados ao desafio em questão; o que pode 

ser feito para contribuir com a superação deste obstáculo (no caso dos obstáculos i e 

ii) ou para contemplar esse aspecto de forma assertiva (no caso dos obstáculos iii e 

iv).  

 

 



81 
 

2º momento– Mesa redonda sobre Políticas Públicas  

 
Realizar uma mesa redonda com representantes do Conselho Municipal de 

Educação e especialistas da UNEB/UFRB. O intuito é fortalecer o debate sobre a 

construção e implementação de políticas públicas para a EJA, e como estas 

contribuem para melhorias nas práticas docentes. 

 

  
Dia 4 

Duração: 8h 

 
 
Metodologia  
 

1º momento – Discussão guiada  

 
Ainda para tratar sobre os desafios da EJA e a necessidade de implementação 

de políticas públicas para essa modalidade de ensino, serão apresentados trechos de 

falas dos(as) professores(as) participantes da pesquisa contendo reflexões como: 

“Eles trazem histórias de exclusão…” (Professora Maria); “Eles são motivados e 

precisam de incentivo…” (Professora Joana); “É um público diferenciado…” (Professor 

Antônio), ambas se referindo aos estudantes. Além disso, serão trazidos outros 

elementos presentes nas falas, como a menção ao fechamento de turmas, formação 

insuficiente para professores, ausência de diretrizes, entre outras questões.  

A partir das falas apresentadas, será promovida uma discussão sobre as 

fragilidades apresentadas na EJA, pelos(as) docentes colaboradores(as) da pesquisa, 

ressaltando-se a necessidade de políticas públicas que, de fato, estejam direcionadas 

à realidade em questão.   

 

 

2º momento – Laboratório de criação 
 

Organizados(as) em três grupos de trabalho, os(as) professores(as) 

participantes serão convidados(as) a escolher uma das temáticas a seguir e 

apresentar sugestões viáveis a serem desenvolvidas nas escolas para o tema:  

 Estratégias pedagógicas para grupos heterogêneos;  

 Práticas de letramento contextualizadas;  
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 Fortalecimento da permanência dos(as) estudantes na escola.  

Além de uma das temáticas acima, cada grupo deverá apresentar, também, 

sugestões de políticas de formação docente para a EJA do município de Cruz das 

Almas-BA. No momento da elaboração das sugestões, os(as) participantes poderão 

utilizar ferramentas de edição de texto em tempo real, como o Google Docs e o 

Microsoft 365 Online, permitindo que todos possam construir o documento 

simultaneamente, de forma interativa. 

 
 
Dia 5  

Duração: 8h 

 
Onde estamos e onde queremos chegar?  

 

Objetivo: Organizar um Guia Básico de Práticas para a EJA com sugestões viáveis a 

serem desenvolvidas nas escolas pelos(as) professores(as), e um Documento de 

Recomendações de Políticas de Formação para os(as) professores(as) da EJA no 

município de Cruz das Almas-BA.  

 

Momento único – Onde estamos e onde queremos chegar?  

 

Socialização das propostas elaboradas no encontro anterior pelos grupos de 

trabalho, e organização dessas propostas em documento único. É importante que haja 

uma pessoa disponível para redigi-las, criando dois documentos: (i) voltado às práticas 

pedagógicas; e (ii) direcionado à proposição de políticas de formação docente para a 

EJA. O primeiro documento será encaminhado posteriormente para as escolas, para 

que as práticas sugeridas possam ser implementadas pelos(as) professores(as), se 

assim desejarem; e o segundo será impresso e entregue à Secretaria Municipal de 

Educação, ressaltando a necessidade dessas políticas para a melhoria das práticas 

pedagógicas dos professores e, por conseguinte, melhoria da qualidade do ensino 

para os(as) estudantes da EJA. O intuito é que o ente municipal possa acolher a 

proposta, com vistas a preencher lacunas existentes e investir em políticas públicas 

municipais para esta modalidade de ensino.   
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Encerramento  

  
Coquetel de encerramento e cumprimentos aos(às) participantes ao som da 

música Anjos da guarda, de Leci Brandão.  

  

Recursos  

  
Humanos (pesquisadora, professores(as), gestores(as), coordenadores(as) da 

EJA) e materiais: notebook, impressora, papel ofício, cartolinas, papel metro, pincéis 

atômicos coloridos, slides, datashow, microfone, caixa de som, artigos, livros e outros.  

  

Resultados esperados  

  
Espera-se que este seminário possibilite o fortalecimento da formação docente 

na EJA, a partir da promoção de um espaço de escuta, diálogo e reflexão crítica sobre 

as práticas docentes, os desafios, os saberes e as políticas públicas para a EJA no 

município de Cruz das Almas-BA. Ainda, espera-se que os(as) participantes possam 

se reconhecer como sujeitos implicados no processo educativo e se apropriem, de 

forma crítica, das políticas públicas de formação existentes, ou corroborem para a 

criação e implementação de políticas contribuam para a melhoria das práticas 

pedagógicas na referida modalidade de ensino.   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

   
Por meio desta pesquisa, que teve como objetivo principal apresentar, por meio 

de entrevistas narrativas, as percepções dos/as docentes da EJA do município de 

Cruz das Almas-BA sobre as políticas públicas para a formação de professores desta 

modalidade, buscou-se responder qual(is) a(s) percepções dos(as) docentes da EJA 

do referido município sobre essas políticas públicas e de que forma elas reverberam 

em sua prática pedagógica.  

A partir do estudo realizado, pôde-se constatar a complexidade e os desafios 

da EJA no município de Cruz das Almas-BA, evidenciando-se a importância de se 

compreender essa modalidade de ensino não apenas como um espaço de discussão 

de conteúdos, mas como um ambiente de formação integral, capaz de valorizar a 

experiência de vida dos estudantes. As histórias dos(as) professores(as) 

entrevistados(as) mostram que a EJA é marcada por trajetórias diversas, muitas vezes 

permeadas por exclusão social, desigualdades históricas e limitações de acesso à 

educação formal, de modo que reconhecer essas especificidades é fundamental para 

orientar práticas pedagógicas que realmente atendam às necessidades desses 

sujeitos.  

Os relatos dos(as) professores(as) trazem questões centrais que apontam a 

EJA como um espaço de resistência e transformação social, no qual o(a) educador(a) 

deve relacionar o ensino de conteúdos, cumprindo-se o currículo, com o as 

experiências, saberes e ritmos de aprendizagem individuais dos(as) estudantes, 

sendo consideradas questões que vão desde a proposição de um currículo adequado, 

até outros aspectos, como alimentação escolar.  

Os achados da pesquisa materializam as tensões e potencialidades da EJA no 

contexto municipal, evidenciando que os obstáculos no planejamento e na execução 

pedagógica transcendem a sala de aula, ramificando-se em carências estruturais 

graves, como a escassez de materiais didáticos específicos e a precarização do 

suporte institucional. A análise das narrativas demonstra que a formação oferecida 

pela rede é percebida como insuficiente ou desvinculada da realidade prática, o que 

impulsiona um processo de autoformação, no qual os(as) professores(as) buscam, 

por iniciativa individual, suprir as lacunas deixadas pela ausência de políticas públicas 

sistêmicas e contínuas para a modalidade. 
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Além disso, essas reflexões também explicitam que o saber docente na EJA 

local, embora consolidado pela experiência e pela resistência, carece de espaços 

coletivos de diálogo, partilha e valorização identitária. Nesse sentido, a proposta do 

produto educacional desta dissertação emerge como uma resposta direta à 

necessidade de humanização e visibilidade da modalidade no município. O estudo 

desvela que, para o fortalecimento de uma educação pública democrática na região, 

é necessário que as políticas de formação integrem a identidade dos(as) estudantes 

trabalhadores(as) e o saber experiencial dos(as) professores(as) como pilares 

centrais da gestão educacional, superando a lógica de ações pontuais ou meramente 

burocráticas. 

No que tange à formação docente, fica evidente que, embora existam iniciativas 

de formação continuada no município, elas nem sempre contemplam de forma 

consistente as necessidades específicas da EJA, de forma que muitos(as) 

professores(as) buscam, de maneira autônoma, especializações e cursos que lhes 

permitam atuar com mais competência, revelando a lacuna existente entre as políticas 

públicas e a prática docente. Ao mesmo tempo, evidencia-se que a formação não se 

restringe a cursos formais: o aprendizado ocorre também no cotidiano escolar, na 

troca de experiências entre pares e na adequação a desafios que surgem na interação 

com os estudantes.  

Outro ponto importante destacado pelas narrativas é a necessidade de políticas 

públicas integradas e efetivas, que considerem não apenas a formação docente, mas 

também a valorização da EJA enquanto modalidade específica. Isso inclui a oferta de 

materiais pedagógicos adequados, infraestrutura apropriada, suporte tecnológico e 

programas que incentivem a permanência e participação dos estudantes. A 

valorização do trabalho docente, por meio de reconhecimento institucional e incentivo 

profissional é crucial para fortalecer a prática pedagógica e, consequentemente, a 

aprendizagem dos alunos.  

Em vista do exposto, a partir das entrevistas narrativas, evidencia-se que a EJA 

é um espaço de construção de saberes e de formação de sujeitos críticos, no qual 

professores(as) devem contribuir para a construção de caminhos para a 

transformação pessoal e social dos alunos. Nesse sentido, um passo importante é a 

proposição de políticas públicas de formação para a docência, havendo o 

comprometimento, a sensibilidade e a contínua reflexão desses professores quanto à 

importância desse processo formativo continuado. Salienta-se, nessa perspectiva, 
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que a EJA é uma modalidade de ensino que deve estar voltada à inclusão, cidadania 

e desenvolvimento humano, de modo que o investimento em políticas públicas de 

formação docente pelo ente municipal é um passo essencial para consolidar a EJA 

como espaço de aprendizagem significativa, favorecendo-se a superação das 

disparidades e, por conseguinte, a promoção da equidade social para estes sujeitos.  

A partir dos resultados alcançados, observa-se, ainda, a necessidade de 

investigações futuras que contemplem a perspectiva dos (as) estudantes da EJA, 

visando compreender como estes(as) percebem o impacto das práticas pedagógicas 

e das políticas de permanência em suas trajetórias de vida e inserção social. Além 

disso, lacunas quanto à análise comparativa entre as diretrizes de formação 

municipais e as práticas efetivadas em diferentes contextos regionais ainda persistem, 

o que permitiria identificar se as fragilidades apontadas em Cruz das Almas-BA 

refletem um cenário sistêmico de descontinuidade das políticas públicas para a 

modalidade, ou são decorrentes de outros fatores. Considerando estudos futuros, é 

interessante considerar a avaliação dos impactos do produto educacional proposto 

nesta dissertação (o seminário), verificando em que medida espaços de diálogo 

coletivo podem, efetivamente, alterar a cultura institucional e fomentar a construção 

de currículos mais humanizados e menos tecnicistas a longo prazo. 
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APÊNDICE 

 
APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

  

  

  

 
  

  

UNEB - UNIVERSIDADE DO ESTADO DA 

BAHIA  

  

PPGEJA - PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

DEPARTAMENTO DE  
 EDUCAÇÃO - DEDC (CAMPUS I)  

  

  

 
  

  

 

TEMA 1: EXPERIÊNCIAS E PERCEPÇÃO SOBRE FORMAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

DE JOVENS E ADULTOS (EJA)  

  Fale sobre sua trajetória profissional, seu ingresso no Magistério e sua 

experiência como professora, especificamente como professora da educação de 

jovens e adultos.  

  Fale sobre a sua concepção de EJA e os principais desafios enfrentados em sua 

prática docente.  

  

TEMA 2: ANÁLISE CRÍTICA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE FORMAÇÃO.  

 Descreva as forças e as fraquezas das políticas públicas de formação enquanto 

docente da EJA.   

 Cite fatores que você considera cruciais para a sua formação.  

 Relate os impactos das políticas públicas de formação na educação de jovens e 

adultos na sua prática docente.  

  

TEMA 3: SUGESTÕES E RECOMENDAÇÕES.   

 Fale sobre as principais necessidades de formação de professores da EJA.   

 Apresente sugestões de políticas públicas de formações podem ser mais 

eficazes para a sua prática.   

 Fale como você percebe que as políticas públicas de formação influenciam na 

sua prática docente e na unidade de ensino.   
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ANEXO 

   

ANEXO A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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